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Resumo  

 

O trabalho que é de seguida apresentado surge no âmbito de um ciclo de estudos da 

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Coimbra, que 

permite obter o grau de Mestre em Ciências da Educação.  

Atendendo aos variados objetivos do Mestrado em Ciências da Educação, tal como 

“conceber, planificar, desenvolver e avaliar programas e actos educativos, formais ou não 

formais, que melhor sirvam as necessidades pessoais e das comunidades e contextos onde 

os indivíduos interagem” (Universidade de Coimbra, 2022), realizou-se o Estágio Curricular 

no Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P., em concreto no Serviço de Formação 

Profissional do Centro de Emprego e Formação Profissional de Coimbra. 

Esta é uma entidade de referência no que respeita à formação profissional de jovens 

e adultos, empregados e desempregados, pelo que os principais objetivos deste trabalho 

consistiram em entender a realidade de um Centro de Formação que atua neste âmbito e, em 

simultâneo, procurar compreender até que ponto a formação dos/as formadores/as influencia 

a qualidade da atividade formativa e o aproveitamento por parte dos/as formandos/as. 

Através do presente relatório, enquadrado na área da gestão e coordenação das ações 

de formação, apresenta-se uma caracterização da instituição de acolhimento; um 

enquadramento teórico do sistema de formação profissional; uma descrição das atividades 

realizadas no decorrer do Estágio Curricular; e, por fim, apresenta-se uma proposta de um 

projeto de intervenção que considerámos relevante e exequível de implementação. No 

entanto, apesar do Estágio ter decorrido sempre presencialmente, o projeto de intervenção 

não pôde ser implementado, por motivos adiante explicados. 

 

 

 

Palavras-chave: Formação Profissional; Centro de Formação; Coordenação Pedagógica; 

Formação de Formadores.  
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Abstract   

 

The work presented below is part of a cycle of studies at the Faculty of Psychology 

and Educational Sciences of the University of Coimbra, which leads to a Master's degree in 

Educational Sciences.  

Given the various objectives of the Master's in Educational Sciences, such as 

"designing, planning, developing and evaluating educational programs and acts, whether 

formal or non-formal, that best serve personal needs and those of the communities and 

contexts where individuals interact" (University of Coimbra, 2022), the Curricular 

Internship was carried out at Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P, specifically 

at  Serviço de Formação Profissional from Centro de Emprego e Formação Profissional de 

Coimbra. 

This is a benchmark entity in terms of professsional training for young people and 

adults, both employed and unemployed, so the main objectives of this work were to 

understand the reality of a Training Center that operates in this field and, at the same time, 

to try to understand the extent to which the training of the trainers influences the quality of 

the professional training and the success of the trainees. 

This report, which is part of the management and coordination of training activities, 

presents a characterization of the host institution; a theoretical framework of the professional 

training system; a description of the activities carried out during the internship; and, finally, 

a proposal for an intervention project that we considered relevant and feasible to implement. 

However, despite the fact that the internship always took place in person, the intervention 

project could not be implemented, for reasons explained later in this report. 

 

 

Keywords: Professional Training; Training Center; Pedagogical Coordination; Training of 

Trainers. 
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Introdução 

 

O presente relatório recai sobre todo o trabalho desenvolvido no âmbito do Estágio 

Curricular que se enquadra no plano de estudos do Mestrado em Ciências da Educação 

(MCE) da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Coimbra 

(FPCEUC).  

O Mestrado de continuidade em Ciências da Educação pretende que no seu término 

os/as alunos/as sejam capazes de: 

a) Conceber, planificar, desenvolver e avaliar programas e actos educativos, formais ou não formais, 

que melhor sirvam as necessidades pessoais e das comunidades e contextos onde os indivíduos 

interagem; 

b) Caracterizar, descrever e compreender factos educativos ocorridos em qualquer contexto, com 

qualquer tipo de pessoas, consideradas quer em grupo quer individualmente; 

c) Desenvolver todas as actividades relativas aos processos de mediação educativa ao longo da vida, 

nomeadamente dos destinados à (re)construção de identidades pessoais e profissionais; 

d) Responsabilizar-se pela gestão de projectos e programas de Educação e Formação; 

e) Participar na Administração e Gestão de Sistemas e Organizações de Educação e Formação, ao 

nível central, regional e local (Universidade de Coimbra, 2022).   

 

Por sua vez e, segundo a Universidade de Coimbra (2022), para além de permitir 

desenvolver no/a mestrando/a diferentes competências pessoais e profissionais, o Estágio 

Curricular visa: 

Proporcionar aos mestrandos conhecimentos aprofundados e o desenvolvimento de competências 

para análise e intervenção nos domínios da educação e da formação, com diferentes públicos, em 

contextos formais, não formais e informais e em diferentes modalidades (presencial, a distância e 

mista). 

 

O referido Estágio teve uma duração aproximada de nove meses, tendo iniciado a 26 

de setembro de 2022 e terminado a 30 de junho de 2023. Este teve um peso de, 

aproximadamente, 1200 horas de trabalho, das quais 750 horas corresponderam ao trabalho 

de campo, ao qual acresceu o Seminário de Acompanhamento de cerca de 58 horas e o 

trabalho autónomo de aproximadamente 508 horas. 

A distribuição da carga horária foi idêntica ao longo dos meses em que decorreu o 

Estágio Curricular, de modo que, em regra, o período da manhã iniciava às 9 horas e 30 

minutos e prolongava-se até às 12 horas, retomando ao período da tarde às 13 horas, com 

término às 17 horas, todavia estes horários poderiam variar em função das atividades 

propostas.  

O Estágio do Mestrado em Ciências da Educação tem, também, uma função de 

contacto entre o/a mestrando/a e o mundo do trabalho, possibilitando que este/a observe e 

exerça autonomamente a profissão de Técnico/a Superior de Educação, aplicando todos os 

conhecimentos adquiridos no decurso da sua formação académica.  
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Deste modo, optou-se pela realização do Estágio Curricular no Instituto do Emprego 

e Formação Profissional, I.P. (IEFP, I.P.), mais precisamente no Serviço de Formação 

Profissional do Centro de Emprego e Formação Profissional de Coimbra (C-EFCO), pelo 

que, atendendo às funções a serem exercidas durante o período de Estágio e tendo em vista 

os objetivos traçados para o mesmo, na reunião do dia 13 de junho de 2022, realizada no 

Serviço de Formação Profissional, foram apresentados, pela Diretora-Adjunta, Dra. Sancha 

Almeida, os diversos Núcleos e funções adjacentes aos mesmos, definindo-se também, 

segundo o interesse demonstrado pela Estagiária, aqueles onde a mesma se iria integrar, 

elegendo-se as funções descritas no capítulo III. 

A decisão de realização do Estágio no supramencionado local provém de uma 

reflexão junto do Professor Doutor Carlos Reis, no sentido em que foi reconhecido que este 

seria um ótimo local para intervenção de uma Técnica Superior de Educação e, 

concomitantemente, uma instituição ideal para atingir os objetivos inerentes ao Mestrado em 

Ciências da Educação, uma vez que num Centro de Formação é possível que a referida 

Técnica coloque em prática todos os seus conhecimentos relativos à Organização, Gestão e 

Administração da Formação. Ademais, permite, também, que esta eduque e forme jovens e 

adultos para que estes se (re)insiram com sucesso na sociedade e na vida ativa do país, bem 

como proceda a uma intervenção junto dos/as formadores/as, no sentido destes/as 

transmitirem e aplicarem da melhor forma os conhecimentos pretendidos, tendo em 

consideração os diferentes grupos de formação. 

Neste sentido, o tema do projeto de intervenção, que se encontra inserido no âmbito 

da gestão e coordenação das ações de formação, focaliza-se na importância da formação de 

formadores/as, em particular no “aperfeiçoamento profissional” dos seus conhecimentos e 

competências. Além disso, procuramos compreender até que ponto a formação dos 

formadores influencia a qualidade da atividade formativa, assim como o aproveitamento por 

parte dos/as formandos/as.  

De modo a expor o presente Estágio Curricular e todas as atividades desenvolvidas 

no âmbito do mesmo, apresentamos o seguinte relatório que se encontra organizado em 

quatro capítulos: o capítulo I aborda o enquadramento institucional; o capítulo II representa 

o enquadramento teórico; o capítulo III descreve todas as atividades desenvolvidas; e, por 

fim, o capítulo IV faz referência ao projeto de intervenção.  

O capítulo I aborda, de forma sucinta, a resenha histórica do Instituto do Emprego e 

Formação Profissional, I.P., apresentando os marcos mais relevantes desta instituição 

pública, bem como a sua missão, visão, valores e conteúdo funcional. Além disso, neste 
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capítulo realiza-se uma breve caracterização da Delegação Regional do Centro e do Centro 

de Emprego e Formação Profissional de Coimbra, dando-se uma especial ênfase ao Serviço 

de Formação Profissional e aos aspetos gerais da sua intervenção.   

No capítulo II realiza-se uma breve reflexão teórica dos conceitos de Educação 

Formal, Educação Não Formal e Educação Informal, bem como de Educação Permanente e 

de Aprendizagem ao Longo da Vida. Ademais, aborda-se a evolução histórica da Educação 

e Formação de Adultos em Portugal e o Sistema Nacional de Qualificações. 

O capítulo III apresenta todas as atividades realizadas ao longo do percurso no 

Serviço de Formação Profissional de Coimbra, em concreto sobre o trabalho desenvolvido 

no Núcleo de Gestão da Qualificação, na qualidade de Técnica de Orientação Profissional e 

de Ação Social e Coordenadora de Ações.  

Por fim, no capítulo IV apresentamos a planificação do projeto de intervenção 

idealizado, de acordo com o Modelo Interativo de Planificação de Projetos e Programas da 

autoria de Caffarella e Daffron (2013). Em particular, são realçadas as ideias e necessidades 

que fundamentam o projeto supra e enumerados algumas das suas particularidades, tais 

como os objetivos gerais e específicos do mesmo, os recursos necessários, as estratégias 

utilizadas, o contexto de intervenção, os intervenientes e o plano de avaliação implementado. 
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1.1. História do IEFP, I.P. 

Para abordarmos a história do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P., 

abreviadamente designado por IEFP, I. P., é necessário recuar aos anos 30, década em que 

se tentava dar resposta aos problemas relacionados com o desemprego que provinha da crise 

económica que Portugal registava (IEFP, I.P., 2022).  

Em virtude da Grande Depressão Americana, Portugal decide realizar um inquérito 

à população a fim de conhecer o número de desempregados no país. Este aconteceu no ano 

de 1931, tendo os resultados evidenciado cerca de 41 000 cidadãos em situação de 

desemprego. Fruto desse número foram criados, em 1932, o Comissariado e o Fundo de 

Desemprego, ambos sob tutela do Ministério das Obras Públicas (IEFP, I.P., 2022).  

Embora o IEFP tenha surgido na década de 1930, foram necessárias três décadas para 

que esta organização se fizesse sentir. Por volta do ano de 1962, Portugal via-se confrontado 

com uma reorganização industrial, o que resultou numa intervenção do IEFP, no sentido de 

combater o desemprego consequente dos novos modos de fabrico da era da industrialização 

(IEFP, I.P., 2022).  

Ademais, também no ano de 1962 emergiu o Fundo de Desenvolvimento da Mão de 

Obra (FMDO) que tinha como objetivo primordial conceder “pensões de reforma ou 

invalidez e subsídios temporários de desemprego ao pessoal operário, até serem admitidos 

nas empresas reorganizadas ou nas novas indústrias” (IEFP, I.P., 2022).  

Face à necessidade crescente de reestruturação do mercado de trabalho, surgiu, ao 

abrigo do Decreto-Lei n.º 44/538, de 23 de agosto de 1962, o Instituto de Formação 

Profissional Acelerada (IFPA), com o intuito de proceder à reconversão profissional do 

pessoal operário num período de tempo de, sensivelmente, quatro a oito meses. Este 

implementava o Sistema de Formação Profissional Acelerada ou Formação Profissional para 

Adultos, qualificando os trabalhadores através de formação profissional adequada ao novo 

mercado, sobretudo formação relacionada com os setores da construção civil, madeiras, 

eletricidade e metalomecânica (IEFP, I.P., 2022). 

O IEFP, I.P. (2022) salienta que o IFPA, para a consecução das suas finalidades, 

pretendia desenvolver o seguinte: 

Organizará centros nacionais ou regionais de formação profissional acelerada. O ensino será 

ministrado por métodos activos e altamente relacionados, por forma a manter a rápida qualificação 

dos trabalhadores, sem prejuízo do nível qualitativo exigido e com a devida consideração pelas 

condições fisiológicas e psicotécnicas de cada profissão.  

 

Apesar de terem sido criados diversos mecanismos para dar resposta ao desemprego, 

nem a reconversão profissional implementada pelo IFPA, nem os subsídios concedidos pelo 
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FDMO aos trabalhadores que se encontravam em situação de desemprego, foram capazes 

de resolver toda a crise vivida em Portugal (IEFP, I.P., 2022).   

Neste seguimento surge, através do Decreto-Lei n.º 42/731 de 9 de dezembro de 

1965, o Serviço Nacional de Emprego (SNE) com o propósito de: analisar e organizar o 

mercado de emprego, tendo em conta as orientações internacionais; executar o Catálogo 

Nacional das Profissões (CNP); e, por fim, organizar os Serviços de Colocação e Orientação 

Profissional (IEFP, I.P., 2022).   

Referido pelo IEFP, I.P. (2022), é no ano de 1967 que ocorre a expansão de Centros 

em Portugal, altura em que foram criados seis Centros de Emprego, embora já funcionasse 

um Centro de Formação Profissional. De destacar que os períodos de 1967 a 1974, assim 

como de 1989 a 1993, foram aqueles em que se registou uma elevada expansão neste âmbito, 

surgindo cerca de quatro Centros por ano.  

A emergência de diversos Centros permitiu criar uma rede que possibilitava a 

chegada dos serviços do IEFP a toda a população, no entanto esta rede revelou sempre uma 

maior predisposição para a área do emprego, o que poderia dificultar a inserção da população 

no mercado profissional (IEFP, I.P., 2022). 

Mais tarde, em consequência da Revolução do 25 de abril de 1974, assistiu-se a um 

progresso significativo no que concerne ao quadro institucional, surgindo em 1979 o IEFP 

com moldes idênticos ao atual, fazendo-se extinguir o SNE (IEFP, I.P., 2022). 

Fundado pelo Decreto-Lei n.º 519-A2/79 de 29 de dezembro, e resultado da junção 

de vários organismos, o IEFP, I.P. surge como um serviço que trabalha com políticas de 

emprego e formação profissional, desenvolvendo as suas atividades nessas mesmas áreas 

(IEFP, I.P, 2022). É em 1979 que lhe são, também, atribuídas as funções que estavam até 

então sob domínio da Direção-Geral do Emprego (DGE), da Direção-Geral da Promoção do 

Emprego (DGPE), assim como do Fundo de Desenvolvimento da Mão de Obra (FMDO). 

 

1.2. Estrutura do IEFP, I.P.  

Ainda que integre a administração indireta do Estado e beneficie de uma autonomia 

administrativa e financeira própria, o IEFP, I.P. é um organismo que se encontra sob tutela 

do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social (IEFP, I.P., 2022).  

No que concerne à estrutura organizativa deste serviço e, de acordo com o Decreto-

Lei n.º 143/2012 (2012), ressalta-se que o IEFP, I.P. é composto pelos órgãos de seguida 

apresentados. 
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O Conselho de Administração possui uma estrutura tripartida, dentro da qual se 

integram representantes da Administração Pública, das Confederações Sindicais e das 

Confederações Empresariais. É da sua competência proceder à aprovação dos planos de 

atividades e orçamentos, ao acompanhamento de toda a atividade do IEFP, I.P, assim como 

também propor a constituição dos Conselhos Consultivos Regionais (Decreto-Lei n.º 

143/2012, 2012, pp. 3604-3605).  

O Conselho Diretivo é o órgão designado para orientar a atuação dos órgãos e 

serviços do IEFP, I.P., sendo composto por um presidente, um vice-presidente e dois vogais 

(Decreto-Lei n.º 143/2012, 2012, p. 3605). 

O Fiscal Único é o “órgão responsável pelo controlo da legalidade, da regularidade 

e da boa gestão financeira e patrimonial do Instituto” (IEFP, I.P., 2022, p. 3605). 

Por último, os Conselhos Consultivos Regionais são os órgãos indicados para a 

“consulta em matéria de emprego que funcionam junto de cada uma das áreas territoriais” 

de atuação das Delegações Regionais do IEFP, I.P, o que significa que lhes compete analisar 

e emitir pareceres relativamente ao plano de atividades, orçamentos e contas regionais da 

Delegação, assim como acompanhar toda a atividade da mesma. São compostos pelo 

Delegado Regional e por “representantes da comissão de coordenação e desenvolvimento 

regional respetiva e das associações sindicais e empresariais, indicados diretamente por estas 

entidades” (Decreto-Lei n.º 143/2012, 2012, p. 3605).  

A Portaria n.º 319/2012 (2012) menciona que, para o seu melhor desempenho, o 

IEFP, I.P. encontra-se organizado por meio de uma estrutura desconcentrada de serviços que 

mantêm contacto, proximidade e flexibilidade entre eles. Deste modo, é composto pelos 

Serviços Centrais que se encontram sediados em Lisboa (cf. Figura 1) e pelos Serviços 

Desconcentrados que se subdividem em cinco Delegações Regionais correspondentes ao 

Nível II das Nomenclaturas de Unidades Territoriais para Fins Estatísticos (NUTS), sendo 

elas a Delegação Regional do Norte, a Delegação Regional do Centro, a Delegação Regional 

de Lisboa e Vale do Tejo, a Delegação Regional do Alentejo e a Delegação Regional do 

Algarve.  
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Figura 1 - Serviços Centrais do IEFP, I.P., Lisboa 

(Adaptado do IEFP, I.P., 2022) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Por sua vez, a esfera de atuação de cada uma das Delegações compreende unidades 

orgânicas locais, dentro das quais estão integrados 29 Centros de Emprego e Formação 

Profissional, 23 Centros de Emprego e um Centro de Formação e Reabilitação Profissional. 

A par disto e, tal como é mencionado pelo IEFP, I.P. (2022), este instituto conta ainda com 

a contribuição de um conjunto de Centros de Formação Profissional de Gestão Participada 

que resultam de protocolos com outras entidades, como é o caso do Centro de Formação 

Profissional para o Comércio e Afins (CECOA), Centro de Formação Profissional do 

Artesanato (CEARTE) e Centro de Formação Profissional para a Indústria Cerâmica 

(CENCAL).  

 

1.3. Cultura Organizacional do IEFP, I.P. 

Tal como menciona Silva (2010), a identidade institucional abrange a missão, a visão 

e os valores, que se constituem também como pilares da liderança.  

Neste sentido, entende-se por missão as intenções que definem claramente a 

personalidade de uma instituição, assim como os elementos fundamentais que concedem 

identidade à mesma (Silva, 2010, p. 69).  

No que concerne à missão, salienta-se que o IEFP, I.P. é uma instituição de cariz 

público que pretende combater o desemprego nacional e, concomitantemente, conceber 

qualidade no emprego. Esta missão acontece por meio da concretização “de políticas activas 

de emprego, nomeadamente de formação profissional” (IEFP, I.P., 2022).  

Para executar a missão referida anteriormente, o IEFP, I.P. prolonga a mesma em 

várias atribuições, designadamente:  

A) Promover a organização do mercado de emprego tendo em vista o ajustamento direto entre a 
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oferta e a procura de emprego; a informação, a orientação, a qualificação e a reabilitação 

profissional, com vista à colocação e progressão profissional dos trabalhadores no mercado de 

trabalho; a qualificação escolar e profissional dos jovens e adultos, através, respetivamente da 

oferta de formação de dupla certificação e formação profissional certificada, ajustada aos 

percursos individuais e relevante para a modernização da economia; a realização por si ou em 

colaboração com outras entidades, das ações de formação profissional adequadas às necessidades 

das pessoas e de modernização e desenvolvimento do tecido económico; o desenvolvimento dos 

ofícios e das microempresas artesanais, designadamente enquanto fonte de criação de emprego 

ao nível local; a reabilitação profissional das pessoas com deficiência, em articulação com o 

Instituto Nacional de Reabilitação, IP; 

B) Incentivar a criação e a manutenção de postos de trabalho, através de medidas adequadas ao 

contexto económico e às características das entidades empregadoras; a inserção profissional dos 

diferentes públicos através de medidas específicas, em particular para aqueles com maior risco 

de exclusão do mercado de emprego; 

C) Assegurar o desenvolvimento das políticas relativas ao mercado social de emprego, enquanto 

conjunto de iniciativas destinadas à integração ou à reintegração socioprofissional de pessoas 

desempregadas com particulares dificuldades face ao mercado de trabalho, com base em 

atividades dirigidas a necessidades sociais por satisfazer e a que o normal funcionamento do 

mercado não dá uma resposta satisfatória, em articulação com a área da segurança social; 

D) Fomentar o conhecimento e a divulgação dos problemas de emprego através de uma utilização 

dos recursos produtivos integrada no crescimento e desenvolvimento socioeconómico; 

E) Participar na coordenação das atividades de cooperação técnica desenvolvidas com organizações 

nacionais e internacionais e países estrangeiros nos domínios do emprego, formação e 

reabilitação profissionais; 

F) Colaborar na conceção, elaboração, definição e avaliação da política de emprego, de que é órgão 

executor; 

G) Realizar ações de acompanhamento, de verificação e de auditoria aos apoios, financeiros ou 

técnicos, concedidos no âmbito das medidas de emprego e de formação profissional de que seja 

executor (IEFP, I.P., 2022).  

 

No que toca aos pontos e) e f) – participar e colaborar – pode-se entender que estes 

se enquadram também no desenvolvimento da visão do IEFP, I.P., sendo que Silva (2010) 

afirma que a visão de uma instituição se traduz na “capacidade para perscrutar o futuro e 

definir um rumo para lá chegar, alcançando os objetivos a que se propõe” (p. 65). Assim 

sendo, “a visão incorpora os valores, os princípios e as metas a alcançar pela organização e 

muitas vezes resulta de processos de partilha reflexiva entre os seus membros, facto que 

potencia a sua dinâmica de desenvolvimento” (p. 66).  

No que concerne aos valores, Silva (2010) entende que estes se constituem como “a 

tessitura base em que se apoiam a visão e a missão”, o que significa que todas as instituições 

e organizações constroem por seu intermédio uma cultura exclusiva “que lhe confere 

identidade e funciona como cimento aglutinador, que harmoniza interesses contrários e 

contribui para canalizar esforços de cada um para objectivos comuns e do interesse de todos” 

(p. 69).  

No caso do IEFP, I.P. encontramos esta elaboração por meio dos seguintes 

princípios: focalização no cliente; liderança; ajustamento contínuo às necessidades do 

mercado e melhoria da sua eficácia; valores de qualidade; desenvolvimento dos seus 

recursos humanos; adoção de uma aprendizagem organizacional; promoção da 
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responsabilidade social e sustentabilidade ecológica; difusão de processos de monitorização, 

medição, análise e melhoria (IEFP, I.P., 2022).  

Por fim a pôr em prática os valores supramencionados e uma vez que a qualidade 

dos seus serviços se foca na satisfação dos cidadãos, o IEFP, I.P. empenha-se na reunião de 

recursos e de ferramentas consideradas indispensáveis ao desenvolvimento e melhoria 

contínua das práticas e condutas, ao mesmo tempo que possibilita um maior envolvimento 

dos utentes nesta organização social (IEFP, I.P., 2022). 

Para além disso, o IEFP, I.P. possui também um Código de Ética e de Conduta, onde 

são aglutinadas uma variedade de regras que se estabelecem coletivamente enquanto um 

modelo comportamental a seguir (IEFP, I.P., 2022). 

Concluindo, no que toca à responsabilidade social, salienta-se que o IEFP, I.P. 

apresenta-se como uma organização responsável que pondera socialmente todas as decisões 

que toma, na medida em que tem em conta a comunidade onde se integra e o meio onde 

intervém, assim como também valoriza e respeita os “direitos humanos, o investimento na 

valorização pessoal, a proteção do ambiente, o cumprimento das normas sociais e o respeito 

pelos valores e pelos princípios éticos da sociedade” (IEFP, I.P., 2022).  

 

1.4. Delegação Regional do Centro 

A Delegação Regional do Centro possui a sua sede em Coimbra, porém estão sob 

sua dependência vários Centros de Emprego e Centros de Emprego e Formação Profissional 

(Centros Mistos).  

Os Centros de Emprego que estão sob sujeição desta Delegação são, nomeadamente, 

os da Covilhã, Dão-Lafões e Figueira da Foz. Por outro lado, os Centros de Emprego e 

Formação Profissional que estão sob dependência da Delegação Regional do Centro são os 

de Águeda, Aveiro, Castelo Branco, Coimbra, Guarda, Leiria, Pinhal Interior Norte e Viseu. 

Quanto à organização interna da referida Delegação Regional, destaca-se que esta é 

composta por unidades orgânicas de coordenação regional, dentro das quais se incluem a 

Direção de Serviços de Emprego e Formação Profissional e a Direção de Serviços de 

Planeamento, Gestão e Controlo. Ademais, é constituída, também, por unidades orgânicas 

locais, como é o caso do Centro de Emprego e Formação Profissional de Coimbra. 

Acrescentando, a Delegação Regional do Centro possui a estrutura apresentada 

seguidamente (cf. Figura 2).  
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Figura 2 - Organograma da Delegação Regional do Centro 

(Adaptado do IEFP, I.P., 2022) 

 

 

1.5. Centro de Emprego e Formação Profissional de Coimbra  

O Centro de Emprego e Formação Profissional de Coimbra encontra-se sob tutela da 

Delegação Regional do Centro e é composto pelo Serviço de Emprego de Coimbra e pelo 

Serviço de Formação Profissional de Coimbra (SFP), sendo que no seu espaço está também 

integrado um Centro Qualifica (CQ). 

Em conformidade com as restantes unidades orgânicas pertencentes ao IEFP, I.P., 

compete ao C-EFCO ministrar formação profissional, assim como potenciar o equilíbrio 

entre a procura e a oferta de emprego. Assim sendo, o seu foco está na promoção do emprego 

e no desenvolvimento de competências que se adequem às necessidades dos cidadãos e, 

simultaneamente, das entidades empresariais. 

Posto isto, o C-EFCO apresenta o seguinte organograma (cf. Figura 3).  

 

Figura 3 - Organograma do C-EFCO 

(Adaptado do Guia de Orientação e Integração para Formadores, 2020) 
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1.5.1. Serviço de Emprego 

O Serviço de Emprego de Coimbra é um serviço que se encontra integrado no C-

EFCO e está localizado na Avenida Fernão Magalhães, nº 660, Coimbra. 

O IEFP, I.P. disponibiliza, de forma gratuita, um conjunto de serviços que procuram 

fomentar condições de empregabilidade, assim como melhorar o perfil dos cidadãos, 

auxiliando-os na sua inclusão no mundo do trabalho (IEFP, I.P., 2022). 

De modo a complementar as competências da população e facilitar a sua (re)inserção 

profissional, o Serviço de Emprego promove, de acordo com o meio socioeconómico da 

respetiva área geográfica, a combinação entre a oferta e a procura de emprego, juntamente 

com a formação profissional (IEFP, I.P., 2022).  

Para a concretização dos seus objetivos, o Serviço de Emprego promove uma série 

de medidas que se destinam a diferentes públicos-alvo, tendo sido criadas não só para dar 

resposta às necessidades dos candidatos, como também para incentivar as organizações a 

contratarem trabalhadores (IEFP, I.P., 2022). Falamos nas medidas de Apoio à Contratação, 

Emprego Jovem Ativo, Estágios ATIVAR.PT e Emprego-Inserção.  

 

1.5.2. Serviço de Formação Profissional 

O Serviço de Formação Profissional de Coimbra possui as suas instalações centrais 

na Zona Industrial da Pedrulha, mais concretamente na Rua António Sérgio, n.º 19, Pedrulha 

(cf. Figura 4), no entanto tem também um polo de formação na Quinta do Carmo, que se 
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encontra junto ao rio Ceira e sul da cidade de Coimbra.  

 

Figura 4 – Serviço de Formação Profissional de Coimbra, Pedrulha 

(Adaptado de Google Maps, 2022) 

 

O SFP de Coimbra apresenta como missão fomentar o desenvolvimento das várias 

regiões em que atua, ao mesmo tempo que pretende dar resposta às necessidades formativas. 

Além disso, tem como pilar a promoção do emprego, sendo que intervém através da 

formação, qualificação e certificação profissional de um público bastante abrangente que 

inclui jovens e adultos, ativos empregados e desempregados. 

A área geográfica de intervenção deste Serviço compreende vários concelhos (cf. 

Figura 5), entre eles Cantanhede, Coimbra, Condeixa, Mealhada, Mortágua e Penacova. 

Além dos supracitados concelhos e, uma vez que o Serviço de Formação Profissional de 

Coimbra auxilia o Centro de Emprego da Figueira da Foz, a sua área de intervenção 

compreende também Mira, Figueira da Foz, Montemor-o-Velho e Soure.  

Na Figura apresentada de seguida encontramos um mapa respeitante à área de 

atuação do C-EFCO, sendo os municípios identificados com as cores verdes aqueles que 

estão cobertos pelo Serviço de Formação Profissional de Coimbra. Por sua vez, as áreas 

assinaladas com a cor verde escura dizem respeito à intervenção do Serviço de Emprego de 

Coimbra e a verde clara ao Serviço de Emprego da Figueira da Foz. 
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Figura 5 – Área de influência do Serviço de Formação Profissional de Coimbra 

(Adaptado de Guia de Orientação e Integração para Formadores, 2020) 

 

Complementando o que foi mencionado anteriormente, salienta-se que o trabalho do 

Serviço de Formação Profissional de Coimbra corresponde, de acordo com os censos de 

2021, a uma intervenção junto de, aproximadamente, 140 mil habitantes (cf. Tabela 1) que 

integram desde o grupo etário dos 15-19 anos ao grupo dos 60-64 anos. Referimo-nos à faixa 

etária dos 60-64 anos, uma vez que são as idades em que grande parte da população atinge 

a idade de reforma, o que significa que não se encontram em fase de procura ativa de 

emprego, nem de formação profissional. 

 

Tabela 1 - Número de habitantes por área de intervenção do Serviço de Formação 

Profissional de Coimbra 

(Adaptado do INE, 2022) 

Concelho Nº de Habitantes 

Coimbra 88 762 

Cantanhede 19 968 

Condeixa 9 615 

Mealhada 12 109 
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Penacova 4 978 

Mortágua 7 686 

Total 143 118 

 

Tal como referido previamente, dado que o Serviço de Formação abrange diversos 

concelhos, este desenvolve as suas atividades não só nos seus espaços da Pedrulha e da 

Quinta do Carmo, assim com também noutras instalações que advêm de parcerias com 

entidades, como é o exemplo da Transniza, localizada na Figueira da Foz, e do Centro Social 

Bem Querer, em Brenha.  

No que concerne à estrutura organizativa do referido Serviço, este engloba equipas 

compostas por Técnicos/as de diversas áreas profissionais, que se entreajudam, se 

interrelacionam e comunicam eficazmente: Técnicos/as de Orientação Profissional e de 

Ação Social (T.O.P.A.S); Coordenadores/as de Ações; Administrativos/as; Técnicos/as de 

Orientação, Reconhecimento e Validação de Competências (T.O.R.V.C); Formadores/as 

Internos/as; Formadores/as Externos/as. 

Quanto à atividade do SFP de Coimbra, salienta-se que este ministra ações de 

formação nas diferentes áreas profissionais, sendo que, para isso, possui algumas secções 

próprias, dotadas de equipamentos adequados, particularmente: oficina de mecânica auto; 

oficina de costura; oficina de marcenaria; oficina de soldadura; salão de cabeleireiro; salão 

de estética; salão de manicura; serralharia civil; serralharia mecânica; oficina de eletricidade; 

oficina de eletrónica; oficina de refrigeração; cozinha pedagógica; restaurante pedagógico. 

Além das secções referidas anteriormente e, tal como se pode verificar no Anexo I, o espaço 

possui também diversas salas teóricas e salas de informática, uma das quais se encontra 

equipada com computadores iMac. 

No que diz respeito às modalidades de formação, note-se que o Serviço de Formação 

de Coimbra tem em desenvolvimento percursos formativos enquadrados nas mais diversas 

modalidades formativas, destacando-se os Cursos de Aprendizagem e de Aprendizagem+ 

(APZ e APZ+), a Formação Modular (FM), os Cursos de Educação e Formação de Adultos 

(EFA), os Cursos de Especialização Tecnológica (CET) e os percursos de Vida Ativa (VA). 

Ademais, possui também outros programas em desenvolvimento, como é o caso do 

Português Língua de Acolhimento (PLA), do Certificado de Competências Digitais (CCD) 

e do Programa Emprego + Digital 2025.  
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Em jeito de conclusão,  acrescenta-se que o horário de funcionamento do 

supramencionado Serviço é de 7 horas por dia e 35 horas por semana, decorrendo o período 

de atendimento ao público entre as 9 horas e as 17 horas. 

 

1.5.3. Centro Qualifica 

O Centro Qualifica encontra-se sediado no Serviço de Formação Profissional de 

Coimbra, sendo parte integrante das ofertas do C-EFCO. Este procura promover os 

processos de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (RVCC), 

intervindo junto de entidades empregadoras, assim como de ativos empregados e 

desempregados inscritos no Serviço de Emprego. 

É através do CQ que a população procura aumentar os seus níveis de qualificação 

escolar e/ou profissional, através do Reconhecimento, Validação e Certificação das 

Competências adquiridas ao longo da vida nos seus mais diversos contextos.  
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Capítulo II: Enquadramento 

Teórico
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O presente capítulo procura clarificar conceitos e perspetivas, antes de relatarmos as 

atividades desenvolvidas no âmbito do Estágio Curricular desenvolvido no Serviço de 

Formação Profissional de Coimbra. Além disso, neste capítulo realiza-se, também, uma 

breve descrição enquadradora da evolução histórica da Educação e Formação de Adultos em 

Portugal e apresentam-se algumas das modalidades formativas que se encontram 

incorporadas no Sistema Nacional de Qualificações. 

 

2.1. Educação Formal, Não Formal e Informal  

Patrício (2019) refere que, tanto a Educação Formal, como a Educação Não Formal 

e Educação Informal, devem-se pautar por um processo de qualidade e, acima de tudo, 

assegurar “oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos” (p. 105).  

No que concerne à Educação Formal, podemos interligá-la com as aprendizagens 

que ocorrem em ambientes estruturados, no sentido em que é planificada de acordo com 

conteúdos previamente delineados. Ademais, esta “confere uma qualificação e está 

associada aos sistemas de ensino regular, de formação profissional e de ensino superior” 

(Patrício, 2019, p. 105).  

Por outro lado, a Educação Não Formal decorre em ambientes que vão para além do 

formato do sistema de ensino, envolvendo, no entanto, “aprendizagens organizadas, 

estruturais e intencionais” (Patrício, 2019, p. 105). De uma forma geral, realiza-se através 

da socialização e compreende relações sociais e orientação para interesses.  

No que diz respeito à Educação Informal, Patrício (2019) diz-nos que é um processo 

de aprendizagem que envolve espontaneidade e que surge de “aprendizagens involuntárias, 

não organizadas nem deliberadas, mas com sabedoria e baseadas na experiência, realizadas 

em contextos da vida quotidiana em socialização com amigos, família e comunidade” (p. 

105).  

Em suma e, ainda que existam distintas modalidades de educação, estas devem ser 

sempre pensadas no seu todo e procurar estimular o desenvolvimento do ser humano e a sua 

formação integral, sobretudo no que toca à “aquisição de conhecimentos, habilidades, 

valores e atitudes” (Patrício, 2019, p. 106).  

 

2.2. Aprendizagem ao Longo da Vida 

Alcoforado e Ferreira (2011) dizem-nos que: 

Se resultava evidente que a nova era, e o cidadão que ela convocava, não surgiriam sem uma aposta 

continuada em actividades educativas com os fins e meios de especificidade própria a cada idade da 
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vida, a emergência dos ideais da democracia e da igualdade de direitos, deveres e oportunidades, 

tornaram mais evidente a necessidade de um investimento concertado numa oferta educativa, para 

pessoas adultas, que atravessasse todos os seus tempos e espaços de vida (p. 8). 

 

A ideia de Educação Permanente surgiu em 1970, enquanto política pública que 

assentava em todas as experiências do Homem. Porém, apesar de ter emergido numa era de 

otimismo, um desenvolvimento integrado e para a promoção do bem-estar das pessoas e das 

suas no decorrer das décadas de 70 e 80, a Educação Permanente vocacionada “para 

comunidades, vê-se totalitariamente manietado por práticas de formação profissional que 

visavam gerir os mercados de emprego e promover a saúde económica das empresas” 

(Alcoforado & Ferreira, 2011, p. 10).  

Ao conceito de Educação Permanente sucede uma nova proposta educativa de 

Aprendizagem ao Longo da Vida, que tinha por base práticas formativas de promoção da 

empregabilidade. Segundo Alcoforado e Ferreira (2011, p. 11), esta tem-se tornado influente 

no âmbito das práticas, assim como também da produção e transferência de conhecimento. 

Nesta ótica, foi também deveras relevante a atuação de organizações internacionais, 

como a UNESCO, a OCDE e o Conselho da Europa, uma vez que, tal como mencionam 

Alcoforado e Ferreira (2011), as referidas organizações defendem uma: 

Aposta numa educação e formação, que deve contribuir para desenvolver a autonomia e o sentido de 

responsabilidade das pessoas e das comunidades, reforçar a capacidade de fazer face às 

transformações da economia, da cultura e da sociedade no seu conjunto, promover a coexistência, a 

tolerância e a participação consciente e criativa dos cidadãos na sua comunidade, permitindo, em 

suma, que as pessoas e as comunidades assumam controlo do seu destino e da sociedade para 

enfrentarem os desafios do futuro (p. 11).   

 

Todavia, a ideia de Aprendizagem ao Longo da Vida tem sido apresentada segundo 

diversas abordagens conceituais. Para Távora et al. (2012), o conceito de Aprendizagem ao 

Longo da Vida está relacionado com a “atividade profissional no sentido de uma luta contra 

o desemprego, decorrente da competitividade e da economia global” (p. 30). Sob o ponto de 

vista de Gass (1996, p. 5, citado por Távora et al., 2012, p. 30), a Aprendizagem ao Longo 

da Vida caracteriza-se por ser uma ferramenta que possibilita o desenvolvimento ao nível 

pessoal, assim como também o exercício de diversos direitos de cidadania. Já na perspetiva 

de Eurydice (2000, citado por Távora et al., 2012), a ideia de Aprendizagem ao Longo da 

Vida remete para: 

O indivíduo aprende ao longo de toda a sua vida; Estão envolvidas nesse processo uma gama de 

competências, gerais, profissionais e pessoais; Tanto os sistemas formais de educação e formação 

como as actividades não formais organizadas fora desses sistemas têm um papel a desempenhar no 

âmbito da cooperação entre os sectores: público e privado, especialmente a nível da educação de 

adultos; É colocada a tónica na necessidade de proporcionar uma base sólida durante o ensino básico 

e despertar no indivíduo o gosto e a motivação para aprender (p. 30).  

 

Importa, pois, reconhecer que a “adaptação é inerente a qualquer projecto de 
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educação ao longo da vida, desde logo quando esse projecto confere centralidade à vida dos 

adultos, à sua leitura do mundo, às suas aprendizagens experienciais” (Lima, 2007, p. 10). 

Ora, isto significa que existe uma necessidade preponderante de se refletir sobre a 

Aprendizagem ao Longo da Vida, na qualidade de condutora a transformações, tanto 

pessoais como sociais e, concomitantemente, enquanto prática que propicia novas 

experiências aos adultos (Alcoforado & Ferreira, 2011, p. 11). 

Clarificados os conceitos de Educação Permanente e de Aprendizagem ao Longo da 

Vida e, de forma a contextualizar o surgimento das diferentes modalidades formativas 

adiante apresentadas, consideramos imprescindível realizar uma síntese da história da 

Educação e Formação de Adultos em Portugal.  

 

2.3. Educação e Formação de Adultos em Portugal 

Cavaco (2020, p. 97) relata que “as orientações políticas de educação de adultos são 

fragmentadas e descontínuas”, sendo por isso fundamental a “definição de uma política 

pública de educação de adultos integrada e contínua”.  

Considerando os censos de 2021 (PORDATA, 2023), Portugal contava à data cerca 

de 292.809 cidadãos analfabetos, o que deve levar a repensarmos sucintamente a evolução 

da Educação e Formação de Adultos em Portugal, bem como os obstáculos que enviesaram 

a sua história. 

No início dos anos 50, Portugal viu-se confrontado com uma população que detinha 

baixos níveis de escolaridade e, por sua vez, elevadas taxas de analfabetismo relativamente 

aos restantes países da Europa (Alcoforado, 2008, citado por Alcoforado & Ferreira, 2011, 

p. 12). 

Contudo, Alcoforado e Ferreira (2011) ressalvam que: 

Ainda durante a monarquia liberal, a acção abnegada de pessoas a instituições interessadas na 

promoção de ideias de igualdade e democracia e a dinâmica gerada pelos movimentos de 

associativismo operário emergentes acabaram por constituir o impulso decisivo à consolidação da 

ideia de uma necessidade generalizada de aposta na Educação de Adultos (p. 12).  

 

A Segunda República Portuguesa procurou dar seguimento às iniciativas populares, 

desenvolvendo um conjunto de medidas que elevavam a Educação de Adultos, como foi o 

caso do Plano de Educação Popular que surgiu enquanto veículo promotor de conhecimentos 

e de formação (Alcoforado & Ferreira, 2011, pp. 12-13). 

Segundo Lima (2005, citado por Távora et al., 2012), após a Revolução do 25 de 

abril: 

Emergiram iniciativas populares e de associações que incidiram sobre ações de alfabetização e 
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atividades de educação de base de adultos, numa lógica de utilizar o saber da comunidade como 

matéria-prima para o ensino, ocorrendo à margem da política pública estatal ou da ação organizativa 

da administração pública (p. 32).  

 

Face a este enquadramento, a população mantinha-se com baixos níveis de 

qualificações e, por sua vez, os níveis de produtividade dos adultos ativos permaneciam 

também reduzidos (Alcoforado, 2000, citado por Alcoforado & Ferreira, 2011, p. 14). 

 A fim de colmatar os constrangimentos referidos anteriormente, o Estado português 

disponibilizou, através da criação da Lei de Bases do Sistema Educativo de 1986, dois tipos 

de educação, dentro dos quais era possível preparar os adultos para o mercado de trabalho e, 

em simultâneo, obter um certificado escolar. Távora et al. (2012, p. 33), referem, para este 

caso, o ensino recorrente e o ensino extraescolar.  

Já em 1999, de modo a desenvolver a Educação e Formação de Adultos em Portugal, 

foi constituída a Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos (ANEFA), enquanto 

organização de interseção entre o governo e as iniciativas da população. No entanto, esta 

“não intervinha no terreno e na multiplicidade de áreas inicialmente pensadas, como não 

demonstrou capacidades de assegurar o relançamento da educação e formação de adultos em 

Portugal” (Lima, 2005, p. 48, citado por Távora et al., 2012, p. 33), pelo que, posteriormente, 

viria a ser extinguida. 

A ANEFA deu lugar à Associação Nacional de Qualificação (ANQ), com que 

surgiria, no ano de 2005, a Iniciativa Novas Oportunidades (INO), numa tentativa de 

colmatar a oscilação constante “entre valorização e desvalorização da Educação de Adultos 

em Portugal” (Távora et al., 2012, p. 34). Em consonância, foram também criados os Centros 

de Novas Oportunidades (CNO), local onde se procurava reconhecer, validar e certificar as 

competências e conhecimentos dos adultos, tendo em consideração todas as suas 

experiências/percursos pessoais e profissionais, numa conceção de Aprendizagem ao Longo 

da Vida.  

Na perspetiva de Alcoforado e Ferreira (2011), a INO pretendia “fazer do ensino 

profissionalizante de nível secundário uma verdadeira e real opção, dando Oportunidades 

Novas aos jovens”, bem como “elevar a formação de base de activos, dando a um milhão de 

pessoas que entraram na vida activa com baixos níveis de escolaridade, uma Nova 

Oportunidade para poderem recuperar, completar e progredir nos seus estudos” (p. 15).  

De facto, a criação da INO permitiu que a Educação e Formação de Adultos fosse 

relançada e vista como antes nunca tinha sido, na medida em que enfatizou o direito à 

educação e a revalorização das aprendizagens dos adultos, resultando no aumento dos níveis 
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de qualificações dos mesmos. No entanto, ainda que se tenham verificado melhorias 

significativas nas competências dos adultos, a política pública supracitada foi alvo de 

inúmeras críticas, “com acusações de facilitismo na obtenção dos certificados, a 

massificação do programa e utilização do mesmo como propaganda política (Távora et al., 

2012, p. 35). 

No ano de 2011 foi criada a Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino 

Profissional (ANQEP), que viria a dar lugar à ANQ. Com o intuito de reconquistar a 

confiança da Educação e Formação de Adultos em Portugal, a aposta da ANQEP consistiu 

“no ensino profissional e numa explicita ocultação de qualquer modalidade educativa formal 

especificamente dirigida a públicos adultos” (Távora et al., 2012, p. 35). 

Em jeito de conclusão, pode verificar-se que no decorrer das últimas décadas foram 

criadas diversas estratégias políticas e variadas foram as práticas de formação divulgadas no 

âmbito da qualificação profissional dos portugueses, tendo ainda sido criados os Centros 

Qualifica, através da Portaria 232/2016 de 29 de agosto.  

Porém, em concordância com Alcoforado & Ferreira (2011, p. 16): 

Será indispensável que esta aposta na certificação se possa incluir numa direcção educativa e 

formativa holística e emancipatória, verdadeira característica identificadora de qualquer proposta 

educativa e de formação de adultos, conjugando uma progressiva autonomia dos sujeitos e grupos 

com uma praxis transformadora, que contribua, decisivamente, para alterar a forma de intervenção 

cidadã, a acção cultural, os modelos produtivos e a organização do trabalho e as relações 

interindividuais nas diferentes comunidades onde as pessoas interagem.  

 

Neste sentido, antes de procedermos à apresentação das modalidades de formação, 

importa realizar uma contextualização do Sistema Nacional de Qualificações (SNQ), cujo 

funcionamento incorpora o Quadro Nacional de Qualificações (QNQ) e o Catálogo Nacional 

das Qualificações (CNQ).  

 

2.4. Sistema Nacional de Qualificações 

Tal como indica o Decreto-lei n.º 14/2017 (2017), o Sistema Nacional de 

Qualificações, estabelecido pelo Decreto-lei n.º 396/2007, de 31 de dezembro, surge no 

âmbito da concretização da resposta estratégica aos baixos níveis de qualificação dos 

cidadãos, assumindo como principal objetivo “a generalização do ensino secundário como 

qualificação mínima da população, tendo sido criados, nesse âmbito, instrumentos 

estruturantes para a organização das qualificações” (p. 508).  

O Quadro Nacional das Qualificações e o Catálogo Nacional das Qualificações são 

alguns dos instrumentos de gestão estratégica que surgiram para assegurar “a relevância da 

formação e das aprendizagens para o desenvolvimento pessoal e para a modernização das 
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empresas e da economia, e valorizando-se, ao mesmo tempo, todo o investimento em 

formação” (Decreto-lei n.º 14/2017, 2017, p. 508). 

De acordo com o Decreto-lei n.º 14/2017 (2017), o Quadro Nacional das 

Qualificações “define a estrutura de níveis de qualificação, incluindo requisitos de acesso e 

a habilitação escolar a que correspondem, tendo em conta o quadro europeu de 

qualificações” (p. 510). Além disso, este compreende as qualificações obtidas no âmbito dos 

distintos subsistemas nacionais de educação e formação.  

O supracitado QNQ compreende oito níveis de qualificação que abrangem o Ensino 

Básico, o Ensino Secundário, o Ensino Superior e a Formação Profissional, bem como o 

Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, adquiridos quer através da 

Educação Formal, quer da Educação Informal (ANQEP, I.P., 2023). Observe-se, no Anexo 

II, um esquema representativo dos níveis de qualificação e respetivas qualificações que 

constam do QNQ.  

Por outro lado, segundo o Decreto-Lei n.º 14/2017 (2017), o CNQ “integra as 

qualificações baseadas em competências e resultados de aprendizagem, identificando para 

cada uma os respetivos referenciais de competências, de formação, bem como o nível de 

qualificação de acordo com o QNQ” (p. 510). Note-se que todos os percursos formativos 

possuem os seus saberes organizados consoante os Referenciais de Formação que se 

encontram abrangidos pelo CNQ e, além disso, estruturam-se em Unidades de Competência 

(UC) ou Unidades de Formação de Curta Duração (UFCD) que compreendem uma carga 

horária de 25 horas ou 50 horas (ANQEP, I.P., 2023).  

Não obstante à divisão em áreas de formação e níveis de qualificação, todas as UC 

ou UFCD estão agregadas, com base na respetiva modalidade formativa, a diferentes 

componentes e domínios de Formação. Enquanto as modalidades APZ e APZ+ se organizam 

entre a Formação Sociocultural, a Formação Científica e a Formação Tecnológica, a 

modalidade EFA encontra-se estruturada entre a Formação de Base, correspondente às áreas 

de competência chave e a Formação Tecnológica. Em si mesmas, a Formação Sociocultural 

e a Formação Científica abrangem domínios como o Viver em Português, Comunicar em 

Língua Inglesa, Mundo Atual, Desenvolvimento Pessoal e Social, Tecnologias de 

Informação e Comunicação, Matemática e Realidade, Biologia e Psicologia, enquanto a 

Formação de Base compreende domínios como a Cidadania e Profissionalidade, Sociedade, 

Tecnologia e Ciência e Cultura, Língua e Comunicação (ANQEP, I.P., 2023).   

É da competência da Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional, 

I.P. (ANQEP, I.P.) “elaborar, avaliar e atualizar em permanência o CNQ, mediante inclusão, 
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exclusão ou alterações de qualificações, tendo em conta as necessidades atuais e emergentes 

das empresas, dos setores económicos e dos indivíduos” (Decreto-Lei n.º 14/2017, 2017, p. 

510).  

Embora ainda só tenhamos referido a ANQEP, I.P., de acordo com o Decreto-Lei n.º 

14/2017 (2017, p. 509), várias são as estruturas que asseguram o funcionamento do Sistema 

Nacional de Qualificações, como é o caso da Direção-Geral da Educação (DGE), da 

Direção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho (DGERT), do Instituto do Emprego 

e Formação Profissional, I.P., entre outros organismos.  

Enquanto coordenadora do Sistema Nacional de Qualificações e instituição-chave da 

Qualificação e Formação Profissional, a ANQEP, I.P. visa intervir no âmbito da formação, 

tanto de jovens como de adultos, cooperando assim para o aumento dos seus níveis de 

qualificações. Importa sublinhar que esta disponibiliza não só formação inicial, assim como 

também formação ao longo da vida, ambas reconhecidas como peculiares e relevantes para 

o contexto profissional (ANQEP, I.P., 2023). 

Ademais, a referida instituição possui as atribuições seguidamente apresentadas: 

a) Conceber e atualizar em permanência do Catálogo Nacional de Qualificações, instrumento que 

regula as qualificações de dupla certificação de nível não superior;  

b) Regular e dinamizar a oferta de educação e formação profissional de dupla certificação destinada 

a jovens e adultos, a oferta de ensino artístico especializado e o sistema de reconhecimento, 

validação e certificação de competências (RVCC), de âmbito escolar e profissional, destinado a 

adultos; 

c) Promover e garantir os necessários dispositivos de informação e orientação, a complementaridade 

e a flexibilidade dos sistemas de educação e formação profissional e a qualidade das referidas 

ofertas, em articulação com as demais entidades com responsabilidade nestas matérias; 

d) Coordenar a conceção de percursos, o desenvolvimento curricular e as metodologias específicas 

à educação e formação profissional de dupla certificação destinada a jovens e adultos e aos 

processos de RVCC; 

e) Participar no desenvolvimento de referenciais de formação inicial e contínua de professores, 

formadores e outros profissionais envolvidos na qualificação de jovens e adultos; 

f) Contribuir para a comparabilidade internacional das qualificações e para a mobilidade entre 

sistemas de ensino e formação profissional de jovens e adultos, através de mecanismos de 

representação e de cooperação a nível europeu e internacional (ANQEP, I.P., 2023). 

 

Para além de estar organizado segundo os instrumentos já referidos, o Sistema 

Nacional de Qualificações encontra-se também estruturado por modalidades particulares de 

formação, cada uma com características, condições de acesso, objetivos, destinatários, 

estrutura curricular, metodologia e carga horária (Decreto-Lei n.º 14/2017, 2017, p. 510).  

Ainda que se diferenciem modalidades mais indicadas para jovens e outras 

destinadas a adultos, todas possibilitam a obtenção de uma certificação escolar de nível 

básico – 4º, 6º ou 9º ano – ou de nível secundário – 12º ano – e/ou uma certificação 

profissional, de maneira que aquelas que incluem ambas as certificações designam-se por 

percursos de dupla certificação (ANQEP, I.P., 2023).  
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No que concerne aos jovens, referimo-nos, entre outros, aos cursos de Aprendizagem 

e Aprendizagem + e aos cursos de Especialização Tecnológica, sendo que tanto uma 

modalidade formativa, como a outra, têm como propósito que os jovens concluam o ensino 

básico ou o ensino secundário, através de uma aprendizagem mais prática associada ao 

desempenho de uma determinada profissão.   

No que toca aos adultos, falamos, entre outros, de cursos de Educação e Formação 

de Adultos, Formação Modular, Medida Vida Ativa, Emprego + Digital 2025, Português 

Língua de Acolhimento e, por último, Reconhecimento, Validação e Certificação de 

Competências.  

Realizado o enquadramento relativo ao Sistema Nacional de Qualificações, importa 

agora detalhar as modalidades formativas mencionadas anteriormente, modalidades essas 

que estão inerentes à atividade do Serviço de Formação Profissional do C-EFCO. 

 

2.4.1. Cursos de Aprendizagem e Aprendizagem+ 

A Portaria n.º 70/2022 (2022) salienta que o atual governo reconhece que “o reforço 

das modalidades e percursos formativos com maior proximidade ao mercado de trabalho 

constitui um passo decisivo para uma estratégia bem-sucedida nesta matéria” (p. 12). Com 

este normativo, surge uma aposta numa formação agregadora da modalidade formativa de 

dupla certificação a uma forte componente prática realizada em contexto de trabalho.  

Assim, os cursos de  APZ e APZ+ consistem num percurso formativo que se 

desenvolve segundo os Referenciais de Formação que estão relacionados com uma 

determinada qualificação. Além disso, estes percursos permitem que os/as formandos/as 

desenvolvam as suas aprendizagens com qualidade, aproximando-se do mercado de trabalho 

(Portaria n.º 70/2022, 2022, p. 14). 

Quanto aos destinatários, enquanto os cursos de Aprendizagem tencionam, 

sobretudo, aumentar os níveis de qualificação dos jovens que concluíram o 9.º ano de 

escolaridade e que têm idade igual ou inferior a 29 anos, os cursos de Aprendizagem+ 

destinam-se essencialmente aos jovens com idades compreendidas entre os 18 e os 29 anos 

que tenham concluído o ensino secundário ou o nível básico de educação e que estejam a 

frequentar um curso abrangido por alguma das modalidades de formação.  

No que concerne à carga horária dos cursos em questão, pode oscilar, no caso da 

Aprendizagem+, entre as 1325 e as 1675 horas, e da Aprendizagem, entre as 3000 e as 4000 

horas, o que corresponde a cerca de dois anos e meio de formação. Por sua vez, a carga 
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horária semanal deve variar entre as 30 e as 35 horas, não devendo superar, respetivamente, 

as 6 ou 7 horas diárias (Portaria n.º 70/2022, 2022 p. 17).   

A Portaria n.º 70/2022 (2022, p. 16) refere-nos que a estrutura curricular dos cursos 

APZ se encontra subdividida em três componentes de formação, onde se integram a 

Formação Sociocultural e Formação Científica, a Formação Tecnológica e a Formação em 

Contexto de Trabalho, à qual acrescem 12 a 18 horas reservadas à realização da Prova de 

Avaliação Final (PAF). Quanto à componente de Formação Prática em Contexto de Trabalho 

(FPCT), pode realizar-se ao longo do percurso referente aos três períodos de formação, em 

regime de alternância com as sessões formativas, ou somente no término de cada período 

(Portaria n.º 70/2022, 2022, pp. 16-17). Já no que se refere à estrutura curricular dos cursos 

de APZ+, encontra-se organizada em três componentes formativas, entre elas a Formação 

Geral e Científica, a Formação Tecnológica e a Formação em Contexto de Trabalho.  

No final do curso, os jovens obtêm uma dupla certificação, isto é, uma certificação 

escolar referente ao 12.º ano de escolaridade e uma certificação profissional, o que lhes 

permite obter, nos cursos APZ, o nível 4 de qualificação, e nos cursos APZ+, o nível 5 do 

QNQ. Todavia, a conclusão do Ensino Secundário está sujeita a aprovação em todas as 

componentes de formação com uma classificação igual ou superior a 10 valores, bem como 

da PAF e da FPCT (ANQEP, 2023).  

A Portaria n.º 70/2022 (2022, p. 20) explicita-nos que: 

Nos cursos de Aprendizagem pode ainda haver lugar à emissão de um certificado de qualificações 

parcial, nas seguintes situações: a) Conclusão do 1.º período de formação, com uma classificação 

mínima de 10 valores, correspondente ao 10.º ano de escolaridade; b) Conclusão do 2.º período de 

formação, com uma classificação mínima de 10 valores, correspondente ao 11.º ano de escolaridade.  

 

Em suma, os cursos em causa podem ser desenvolvidos por centros de gestão direta 

e participada da rede do IEFP, I.P., assim como por entidades formadoras que possuem uma 

certificação obtida através da DGERT (Portaria n.º 70/2022, 2022, p. 21). 

 

2.4.2. Cursos de Especialização Tecnológica    

Os cursos de Especialização Tecnológica, frequentemente designados por cursos 

CET, consistem num percurso formativo “de dupla certificação de nível pós-secundário não 

superior que visa conferir uma qualificação com base em formação técnica especializada” 

(Portaria n.º 206/2022, 2022, p. 10).  

No que diz respeito aos destinatários dos supramencionados cursos, o IEFP, I.P. 

(2023) refere que são: 

Candidatos de idade igual ou superior a 18 anos à data do início da formação, com uma das seguintes 
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habilitações: Curso de ensino secundário ou habilitação legalmente equivalente; Nível Básico de 

educação e que estejam a frequentar uma modalidade de educação ou formação ou um processo de 

reconhecimento, validação e certificação de competências de nível secundário; Diploma ou 

certificado de nível 5 de qualificação do Quadro Nacional de Qualificações (QNQ), ou diploma de 

especialização tecnológica, ou grau ou diploma de ensino superior.  

 

Tal como refere a Portaria n.º 206/2022 (2022), os cursos CET organizam-se em três 

componentes de formação, onde se incluem a Formação Geral e Científica, a Formação 

Tecnológica e a Formação em Contexto de Trabalho. 

No que diz respeito à carga horária, deve distribuir-se abrangendo as componentes 

formativas designadas anteriormente, porém o número de horas formativas não deve exceder 

as 7 horas por dia e, consequentemente, as 35 horas por semana.  

Após a frequência de um curso CET, os/as formandos/as obtêm o nível 5 de 

qualificação do QNQ, sendo que, à semelhança das outras modalidades formativas, a sua 

conclusão permite a “emissão de um diploma de qualificação e de um certificado de 

qualificações, bem como o registo das competências adquiridas pelo/a formando/a no 

Passaporte Qualifica” (IEFP, I.P., 2023).   

Em conclusão, a ANQEP (2023) refere que os cursos CET podem ser 

disponibilizados por: 

Estabelecimentos de ensino públicos e do ensino particular e cooperativo; Centros de Formação 

Profissional da rede do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P.; Escolas Tecnológicas; 

Escolas de Hotelaria e Turismo do Instituto do Turismo de Portugal, I.P.; Outras entidades formadoras 

certificadas.   

 

2.4.3. Cursos de Educação e Formação de Adultos    

A Portaria n.º 86/2022 (2022) diz-nos que: 

Quanto às qualificações referentes aos adultos, no ano de 2020 Portugal apresentava-se como um dos 

países da Europa que detinha uma taxa mais elevada de adultos com idades compreendidas entre os 

25 e 64 anos que não concluíram o Ensino Secundário (p. 36).  

 

Deste modo, a mencionada Portaria surge enquanto “instrumento de política pública 

para uma maior dinamização dos cursos de educação e formação de adultos”, vulgarmente 

denominados por cursos EFA (Portaria n.º 86/2022, 2022, p. 36). 

Os cursos EFA são percursos de formação flexíveis e adaptáveis às necessidades dos 

adultos, que possibilitam o desenvolvimento de competências do âmbito profissional e 

relacional e, por conseguinte, que permitem o aprimoramento das qualificações dos adultos 

(Portaria n.º 86/2022, 2022, p. 38).  

No que se refere aos destinatários, tal como a própria designação indica, são adultos 

com idade igual ou superior a 18 anos que não possuem qualificações apropriadas à 

(re)inserção no mercado profissional e que não concluíram o ensino básico ou o ensino 
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secundário. Neste sentido, os cursos EFA procuram responder à iliteracia ou aos baixos 

níveis de literacia dos adultos (Portaria n.º 86/2022, 2022, p. 38).  

Tal como menciona a Portaria n.º 86/2022 (2022, p. 41), a estrutura curricular dos 

cursos em causa, abrange três componentes de formação, designadamente a Formação de 

Base, a Formação Tecnológica e a Formação em Contexto de Trabalho, sendo estas 

desenvolvidas com base em Referenciais de Formação que, tal como referido anteriormente, 

estão incluídos no CNQ e associados a uma determinada qualificação.  

Quanto à carga horária dos cursos EFA, é distribuída pelas componentes 

supramencionadas, que se modifica, porém, consoante as especificidades do nível de 

qualificação. O que significa que, quando desenvolvidas em regime laboral, o número de 

horas de formação não deve exceder as 7 horas diárias e as 35 horas semanais e, no caso de 

regime pós-laboral, as 4 horas diárias, sendo que a essa carga horária acrescem 85 horas 

destinadas ao Portefólio Reflexivo de Aprendizagem (PRA). No entanto, a carga horária 

pode, também, modificar consoante as características do grupo que se encontra em 

formação, ainda que na componente de FPCT a distribuição da carga horária deva ser 

determinada junto da entidade acolhedora (Portaria n.º 86/2022, 2022, pp. 41-42).  

No que respeita à certificação, após a frequência dos cursos EFA, os/as formandos/as 

adquirem uma certificação escolar referente ao ensino básico ou secundário, uma 

certificação profissional ou ambas as certificações, o que lhes poderá conferir o nível 1, 2, 3 

ou 4 de qualificações (cf. Tabela 2).  

 

Tabela 2 - Certificação referente aos cursos de Educação e Formação de Adultos 

(Adaptado da Portaria n.º 86/2022, 2022) 

Cursos EFA Certificação Escolar Nível de Qualificação 

Nível Básico B1 4.º ano de escolaridade --- 

Nível Básico B2 6.º ano de escolaridade 1 

Nível Básico B3 9.º ano de escolaridade 2 

Nível Secundário 12.º ano de escolaridade 3 

Dupla Certificação 12.º ano de escolaridade 4 

 

Por último, tal como refere a Portaria n.º 86/2022 (2022, p. 39): 

Os cursos EFA são desenvolvidos pelas seguintes entidades formadoras: a) Os centros de gestão direta 
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e os centros de gestão participada da rede de Centros do Instituto do Emprego e da Formação 

Profissional, I.P. (IEFP, I.P.); b) Os estabelecimentos de ensino público, privado ou cooperativo e as 

escolas profissionais; c) As entidades formadoras certificadas pela Direção-Geral do Emprego e das 

relações de Trabalho.  

 

2.4.4. Formações Modulares  

De acordo com o IEFP, I.P. (2023), as Formações Modulares apresentam-se como 

percursos formativos que visam “atualizar e aprimorar conhecimentos teóricos e práticos, da 

população portuguesa adulta, bem como elevar os seus níveis de habilitação escolar e 

profissional”.  

Por outro lado, a Portaria n.º 66/2022 (2022) regulamentadora das Formações 

Modulares diz-nos que: 

Considerando que esta modalidade se desenvolve de acordo com os referenciais de competências e 

de formação que integram o Catálogo Nacional de Qualificações (CNQ), importa reforçar o seu 

alinhamento com as necessidades do mercado de trabalho, com vista a criar uma maior centralidade 

em competências e resultados de aprendizagem e menos em conteúdos formativos, mais elegível para 

todos os públicos (p.17).  

 

A supramencionada modalidade formativa envolve adultos, empregados ou 

desempregados, com idade igual ou superior a 18 anos, sendo que a frequência das UC ou 

UFCD que integram os percursos de curta e média duração não está sujeita pelo nível de 

qualificação dos destinatários (Portaria n.º 66/2022 (2022, pp. 19-20). 

No que se refere à certificação, após frequentarem com aproveitamento as Formações 

Modulares, os/as formandos/as obtêm um certificado onde são detalhadas todas as Unidades 

concluídas com sucesso (IEFP, I.P., 2023).  

Em conformidade com as restantes modalidades formativas, podem promover 

Formações Modulares Certificadas diversas Entidades, como é o caso de “estabelecimentos 

de ensino, centros de formação profissional, autarquias, empresas ou associações sindicais, 

associações de âmbito nacional, regional ou local, e associações sindicais ou sindicatos” 

(Portaria n.º 66/2022, 2022, pp. 22-23). 

 

2.4.5. Medida Vida Ativa  

Deve-se à Portaria n.º 203/2013 (2013) a conceção da medida Vida Ativa, que surgiu 

com o objetivo de dar resposta à “necessidade de serem adotadas medidas urgentes e 

estruturais que permitam modernizar as políticas ativas de emprego e melhorar o 

ajustamento entre a oferta e a procura no mercado de trabalho (p. 3350)”. A VA procura 

fomentar, através de uma integração em ações de formação de curta duração, a (re)inserção 

de desempregados no mercado profissional, tendo como destinatários os adultos com idade 
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igual ou superior a 18 anos, independentemente das habilitações escolares (IEFP, I.P., 2023).  

No que diz respeito aos percursos que integram esta modalidade formativa, podem 

compreender UFCD de distintos domínios, tais como de Formação Tecnológica específica, 

Formação Tecnológica Transversal, Formação de Base ou Sociocultural, assim como de 

Formação Comportamental ou Formação em Competências Empreendedoras. Todavia, a 

escolha das UFCD “deve resultar da análise das necessidades formativas dos empregadores”, 

não podendo compreender mais de dois Referenciais (Portaria n.º 203/2013, 2013, p. 3352).  

Diferentemente das restantes modalidades de formação, a carga horária dos 

percursos VA não deve exceder as 7 horas diárias e as 28 horas semanais, sendo que pode 

realizar-se, por motivos organizacionais ou técnico pedagógicos, em regime pós-laboral e, 

excecionalmente, aos fins de semana (Portaria n.º 203/2013, 2013, p. 3352).  

A Portaria n.º 203/2013 (2013, p. 3353) destaca que os percursos formativos devem, 

sempre que se considerar viável, integrar a componente de Formação Prática em Contexto 

de Trabalho, sendo que, no caso dos percursos de VA, a referida componente deve distribuir-

se por 3 a 6 meses e não deve exceder as 35 horas semanais.  

Quanto à certificação, no final do percurso, as UFCD concluídas com 

aproveitamento são alvo de certificação, podendo os/as formandos/as obter um certificado 

de qualificações se frequentarem percursos de formação presentes no CNQ, um certificado 

de formação profissional no caso de percursos de formação Extra CNQ, um diploma que 

indique a conclusão da respetiva qualificação ou um registo de competências no Passaporte 

Qualifica (IEFP, I.P., 2023).  

Por último, deve referir-se que a formação respeitante à medida VA pode ser 

encontrada em distintas entidades, como é o caso dos centros de gestão direta e participada 

do IEFP, I.P., bem como também em estabelecimentos de educação e formação da rede 

pública ou privada (Portaria n.º 203/2013, 2013, p. 3352). 

 

2.4.6. Emprego + Digital 

Segundo o IEFP, I.P. (2023), a formação Emprego + Digital, abrangida pelo 

Programa Emprego + Digital 2025 visa o seguinte: 

A formação e requalificação na área digital de trabalhadores de empresas e de entidades da economia 

social, contribuindo para fomentar a respetiva transformação digital destas entidades empregadoras, 

bem como para a melhoria das competências e das qualificações individuais de cada um dos 

envolvidos”.  

 

Ademais, a mencionada medida tem por base a “realização de um conjunto de 

projetos formação definidos em função das necessidades dos trabalhadores a que os mesmos 
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se destinam e do respetivo setor de atividade” (IEFP, I.P., 2023), sendo que a formação 

desenvolve, entre as demais, as seguintes áreas: ferramentas de produtividade e colaboração; 

comércio digital - estratégia de empresa e operacionalização, cibersegurança e segurança 

informática, gestão de redes sociais, análise de dados, business intelligence.  

No que concerne aos destinatários e setores de atividades, são, independentemente 

do nível de proficiência digital, trabalhadores de entidades empregadoras dos seguintes 

setores:  

Automóvel; Construção Civil; Elétrico e Eletrónico; Farmacêutico; Florestal e Transformador de 

Papel; Madeiras e Mobiliário; Mármores, Granitos e Cerâmica; Médico e da saúde, em geral; Moldes; 

Naval; Químico, Petroquímico e Refinação; Restauração e hotelaria; Tecnologias de Informação e 

Eletrónica; Agrícola; Economia do Mar; Comércio; Setor Social, em geral (IEFP, I.P., 2023). 

  

2.4.7. Português Língua de Acolhimento 

A Portaria n.º 184/2022 constitui a primeira alteração à Portaria n.º 183/2020 que 

emergiu com o intuito de dar resposta às necessidades dos cidadãos imigrantes que se 

encontram em Portugal, sobretudo no que diz respeito à integração e conhecimento na e da 

cultura portuguesa (Portaria n.º 183/2020, 2020, p. 18).  

Nesta ótica, a Portaria n.º 183/2020 (2020) concebe os cursos de Português Língua 

de Acolhimento, usualmente identificados por cursos PLA, que se encontram abrangidos 

pelo Programa Português para Todos (Portaria n.º 183/2020, 2020, p. 19). De acordo com a 

Portaria n.º 183/2020 (2020, p. 18): 

O ensino da língua portuguesa a migrantes que se fixem em Portugal permite criar um sentido de 

pertença comum à coletividade nacional e sobretudo facilitar o seu processo de integração, 

contribuindo para a prevenção da discriminação em função da origem e promovendo a igualdade.  

 

No que concerne aos destinatários dos cursos em causa, são adultos imigrantes “com 

idade igual ou superior a 16 anos cuja língua materna não é a língua portuguesa e/ou que 

não detenham competências básicas, intermédias ou avançadas em língua portuguesa” 

(Portaria n.º 184/2022, 2022, p. 3), sendo que para frequentarem ações de formação desta 

natureza é necessário apresentarem um comprovativo de permanência em Portugal, um título 

de autorização de residência ou um número de Segurança Social. 

De acordo com a Portaria n.º 183/2020 (2020, p. 19), os cursos PLA estruturam-se 

segundo os Referenciais de Competências e de Formação que estão integrados no CNQ, 

porém o seu funcionamento deve ser adaptável, uma vez que estes cursos podem abranger 

ativos empregados e desempregados, o que significa que devem existir diversas ofertas para 

que se consiga dar respostas adequadas às características e carências dos/as formandos/as. 

Nesta modalidade, a certificação depende da conclusão com sucesso de todas as 
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UFCD que compõe o percurso, assim como também do caráter do percurso frequentado. 

Ressalva-se, assim, que o/a formando/a pode obter certificação de nível de proficiência A1, 

A2, B1 e B2, sendo os primeiros dois níveis elementares e os restantes de nível independente 

(IEFP, I.P., 2023).  

Concluindo, os cursos de PLA podem ser encontrados em diferentes entidades 

formadoras, como é o caso dos “estabelecimentos de ensino da rede pública, pela rede de 

centros de gestão direta e participada do Instituto do Emprego e da Formação Profissional, 

I.P. e pela rede de Centros Qualifica” (Portaria n.º 183/2020, 2020, p. 19).  

 

2.4.8. Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências 

O Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências caracteriza-se por ser 

um processo através do qual o/a formando/a expõe competências obtidas e desenvolvidas ao 

longo da vida, por meio de educação formal, não formal e informal, e que são sujeitas a 

validação e certificação, no sentido de obter uma qualificação (IEFP, I.P. 2023). 

À semelhança dos cursos de EFA e de APZ, existem processos de RVCC 

profissional, escolar e de dupla certificação. Da mesma forma, após frequentarem um 

processo RVCC, os/as formandos/as podem obter um diploma referente à certificação 

profissional e/ou à certificação escolar de nível básico – 4º, 6º ou 9º ano – ou de nível 

secundário – 12º ano (IEFP, I.P. 2023).  

Tanto o RVCC profissional como o RVCC escolar são processos que permitem aos 

candidatos obter uma certificação “com base na demonstração de aprendizagens realizadas 

ao longo da vida e de competências adquiridas através da experiência profissional ou noutros 

contextos”, sendo que, “no caso dos candidatos com idade igual ou superior aos 23 anos, é 

obrigatório que possuam pelo menos três de anos de experiência profissional” (IEFP, I.P., 

2023).  

No que diz respeito aos processos, ambos decorrem ao longo de uma série de sessões 

de Reconhecimento e Validação, dentro das quais o candidato deve demonstrar as 

competências adquiridas ao longo da sua vida e, numa fase posterior, uma sessão de 

certificação, onde é realizada uma prova de demonstração das competências anteriormente 

validadas (IEFP, I.P., 2023).  

Segundo o IEFP, I.P. (2023), os processos RVCC são uma modalidade de formação 

destinada a: 

Adultos, com idade igual ou superior a 18 anos, que pretendam dar continuidade ao seu percurso de 

qualificação ou que procurem melhorar a sua situação face ao mercado de emprego; Jovens que não 
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se encontrem a frequentar modalidades de educação ou de formação e que não estejam inseridos no 

mercado de trabalho.  

 

Sucintamente, podemos encontrar os processos de RVCC em Centros Qualifica que 

se caracterizam por serem um serviço que têm como principal objetivo “desenvolver 

processos de informação e orientação com vista ao encaminhamento dos utentes para as 

ofertas de educação e formação mais adequadas; processos de RVCC Profissional; processos 

de RVCC Escolar” (IEFP, I.P., 2023).  
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Capítulo III: Descrição das 

Atividades Realizadas
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O presente capítulo diz respeito à descrição das atividades desenvolvidas no contexto 

do Estágio Curricular que decorreu no Centro de Emprego e Formação Profissional de 

Coimbra, mais concretamente no Serviço de Formação Profissional. Este desenvolveu-se no 

campo da Formação Profissional, a par com as particularidades da organização, gestão e 

coordenação das ações de formação.  

As primeiras semanas de Estágio consistiram no acolhimento e adaptação no âmbito 

do conteúdo funcional da instituição, particularmente no conhecimento das normas e 

procedimentos próprios da formação profissional, assim como também das dinâmicas de 

organização e gestão da formação que estão inerentes ao IEFP, I.P. Além disso, este período 

serviu também para conhecer as plataformas utilizadas na área da formação, sobretudo o 

SGFOR, SIGAE e SIGO, sendo que, para este efeito, foi primordial a compreensão das 

características referentes às diversas modalidades formativas e da legislação que lhes está 

associada, assim como o acompanhamento dos processos e dinâmicas que ocorrem no 

Serviço de Formação Profissional, através de um processo de observação direta.  

Sintetizando, enquanto no primeiro mês de estágio, referente ao período de setembro 

e outubro, acompanhámos as funções das Técnicas de Orientação Profissional e de Ação 

Social, colaborando em determinadas tarefas, grande parte sob supervisão direta, a partir do 

mês de novembro conhecemos o trabalho das Coordenadoras de Ações, cujas funções 

acompanhámos e colaborámos até ao término do Estágio Curricular. Note-se que grande 

parte das tarefas desenvolvidas foram transversais ao longo do Estágio, podendo ser 

consultadas cronologicamente no Caderno de Campo que consta do Apêndice I.  

De modo a simplificar o relato das atividades realizadas, optámos por ordenar as 

mesmas de acordo com as funções que estão adjacentes ao trabalho dos/as diferentes 

Técnicos/as.  

 

3.1. Circuito de Comunicação Interna 

Tal como já mencionado no corpo do presente relatório, os/as Técnicos/as dos 

diversos Núcleos colaboram e comunicam entre si, sendo que, para esse fim, seguem um 

circuito de comunicação interna composto por diversas etapas necessárias ao arranque e 

desenvolvimento das ações de formação.  

Todas as etapas inerentes ao circuito são transmitidas, via e-mail, aos elementos 

afetos a cada ação e, da mesma forma, todos os documentos são disponibilizados na pasta 

em rede que contém um Dossier Técnico Pedagógico (DTP) digital que, apesar de ser da 
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responsabilidade da equipa, está acessível a todos/as os/as Técnicos/as do Serviço. Para além 

disso, todos os procedimentos são efetuados com conhecimento à Diretora do C-EFCO, bem 

como à Diretora-Adjunta e ao/a respetivo/a Coordenador/a do Núcleo.  

 Neste seguimento, o circuito de comunicação interna apresenta a seguinte estrutura: 

1. O/a Coordenador/a planifica a ação de formação, remetendo o link direto do DTP 

digital à equipa afeta à ação de formação. De seguida, cria a ação em SIGO e regista 

a equipa de formadores/as, associando os/as mesmos/as às respetivas UFCD;  

2. O/a Técnico/a de Orientação Profissional e de Ação Social recruta e seleciona os/as 

candidatos/as, elaborando a listagem de grupos;  

3. O/a Administrativo/a disponibiliza, junto da reprografia, o dossier de sala que 

contém as folhas de sumários e da assiduidade;  

4. O/a Técnico/a de Orientação Profissional e de Ação Social inicia a ação em SGFOR; 

5. O/a Coordenador/a realiza a gestão mensal da assiduidade e valida-a em SGFOR; 

6. O/a Técnico/a de Orientação Profissional e de Ação Social efetua mensalmente o 

processamento dos apoios sociais em SGFOR;  

7. O/a Coordenador/a articula com os/as formandos/as relativamente à componente de 

Formação Prática em Contexto de Trabalho;  

8. O/a Coordenador/a articula com o Serviço de Emprego para a realização de uma 

sessão de divulgação sobre medidas de procura ativa de emprego e de estágios 

profissionais, encerrando assim a ação; 

9. O/a Técnico/a de Orientação Profissional e de Ação Social realiza o último 

processamento e conclui a ação em SGFOR;  

10. O/a Administrativo/a emite os certificados e disponibiliza na rede as cópias 

digitalizadas. 

Com a finalidade de aprofundar o que foi descrito anteriormente, iremos, de seguida, 

detalhar todos os procedimentos que ocorrem no Serviço de Formação Profissional, os quais 

abrangem tarefas associadas ao “Front-Office” e “Back-Office” que, por seu turno, 

compreendem as funções desemprenhadas pelos/as Técnicos/as de Orientação Profissional 

e de Ação Social e pelos/as Coordenadores/as de Ações. 

 

3.2. “Front-Office” 

Vulgarmente designado por “Front-Office”, o gabinete de atendimento ao público 

(cf. Figura 6) acolhe indivíduos que procuram desenvolver competências pessoais e 
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profissionais numa determinada área e, sobretudo, a obtenção de um grau de escolaridade 

ou uma certificação profissional. 

 

Figura 6 – Gabinete de atendimento ao público do Serviço de Formação Profissional 

de Coimbra 

 

Neste gabinete são expostas as modalidades formativas que vão de encontro às 

características singulares de cada sujeito, em particular a idade e a habilitação escolar. Por 

conseguinte, é também apresentada a oferta formativa do Centro que provém do plano 

formativo respeitante ao ano civil em questão.   

No gabinete de atendimento são também entregues fichas de inscrição aos utentes, 

com a estrutura apresentada no Anexo III, porém, de modo que os indivíduos fiquem 

efetivamente inscritos nas ações de formação do seu interesse, é obrigatório que estejam 

inscritos no Serviço de Emprego e que sejam detentores do seu certificado de habilitações. 

Na eventualidade de não estarem na posse do mesmo, é necessário que se dirijam a uma 

Escola Secundária ou Agrupamento de Escolas, de modo a obterem equivalência escolar ou 

novo acesso ao seu certificado, processo que ocorre, maioritariamente, em indivíduos com 

baixas habilitações escolares ou nacionalidade estrangeira.  

Após o referido atendimento, todas as inscrições recolhidas são colocadas na 

Plataforma Teams e todos os certificados e dados pessoais são disponibilizados na 

caracterização que consta do utente em SGFOR (cf. Anexo IV), o que facilita o processo de 

recrutamento efetuado, posteriormente, pelos/as Técnicos/as de Orientação Profissional e de 

Ação Social.  

Concluindo, ressalta-se que o atendimento ao público descrito anteriormente é 

considerado um dos mecanismos iniciais de toda a dinâmica do Serviço de Formação 
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Profissional de Coimbra, sendo que, neste âmbito, o primeiro dia de Estágio consistiu no 

acompanhamento dos atendimentos realizados no supradito gabinete e, concomitantemente, 

no entendimento do sistema de formação profissional e de todo o trabalho desenvolvido no 

Serviço, nomeadamente dos procedimentos e condutas a adotar.   

 

3.3. Técnicos/as de Orientação Profissional e de Ação Social 

Durante o período que colaborámos com as Técnicas de Orientação Profissional e de 

Ação Social - T.O.P.A.S (cf. Figura 7), tivemos a oportunidade de interagir com diferentes 

ações de formação, designadamente Empreendedorismo e Gestão de Projetos, Certificado 

de Competências Digitais, Português Língua de Acolhimento, Técnico/a Administrativo/a, 

Técnico/a de Manutenção Industrial de Metalurgia e Metalomecânica, Manicura – Pedicura 

e Assistente de Cabeleireiro/a.  

 

Figura 7 – Gabinete onde desempenhámos funções enquanto T.O.P.A.S 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na continuação deste capítulo apresentaremos algumas das funções que estão 

associadas à atividade profissional de um/a T.O.P.A.S, bem como aquelas com as quais 

colaborámos. 

 

3.3.1. Recrutamento de Formandos/as 

O processo de recrutamento e seleção dos/as candidatos/as, que é da responsabilidade 

do/a T.O.P.A.S, pode ocorrer por meio de inscrições prévias que se encontram junto do/a 

Técnico/a responsável pela área em questão, de inscrições que constam da plataforma 
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Teams, assim como também de chamadas informativas da oferta.  

Numa segunda instância, o recrutamento poderá também incluir convocatórias 

enviadas, por carta, aos utentes desempregados inscritos no Serviço de Emprego. As 

mencionadas cartas são remetidas em SIGAE e têm como intuito que os formandos 

compareçam num determinado dia e horas numa sessão de esclarecimento/divulgação, para 

efeitos de acolhimento e de elucidação de questões relativas a uma ação de formação.   

A título de exemplo, tivemos a oportunidade de auxiliar a equipa nas tarefas descritas 

neste ponto, principalmente no que diz respeito à realização de chamadas informativas das 

ações de Competências Digitais, assim como de Técnico/a Administrativo/a, Técnico/a de 

Manutenção Industrial de Metalurgia e Metalomecânica, Manicura – Pedicura e Assistente 

de Cabeleireiro/a.  

Para além disso e, tal como se pode constatar na tabela apresentada no Apêndice II, 

coláboramos, também, numa panóplia de sessões de esclarecimento/divulgação.  

No que diz respeito às sessões de esclarecimento realizadas em Mortágua e referentes 

à ação de Empreendedorismo e Gestão de Projetos, foi necessário repartir o grupo em dois 

horários distintos, uma vez que contínhamos um número significativo de convocados/as. Por 

esse motivo, a T.O.P.A.S responsável pela ação em questão, considerou que seria benéfico 

convocar para a primeira sessão indivíduos licenciados ou com habilitações académicas 

superiores e, para a sessão posterior, utentes com o 9º e 12.º ano de escolaridade. 

No que concerne às sessões de Competências Digitais, subdividiram-se em três, uma 

vez que, à semelhança do caso anterior, o número de convocados/as era bastante elevado. 

Porém, ambas abrangiam um público-alvo com o 4.º ano de escolaridade que possuía 

particularidades no que se refere a dificuldades de (re)inserção social e/ou profissional e 

níveis de literacia escolar e/ou digital muito reduzidos. 

Quanto à sessão de esclarecimento realizada no IPN, advém de uma parceria que a 

instituição possui com o IEFP, I.P., sendo que, nesta circunstância, todo o processo de 

recrutamento e seleção de formandos/as e formadores/as, assim como a elaboração do 

cronograma, é da responsabilidade do próprio IPN, o que significa que o Serviço de 

Formação Profissional apenas intervém em questões relacionadas com os apoios sociais.  

No que se refere às sessões de esclarecimento de PLA, foram, também, realizadas 

em três grupos distintos, dada a complexidade das sessões desta natureza, bem como o 

elevado número de convocados/as. De acordo com o experienciado nas sessões desta índole, 

destacamos a presença de indivíduos de inúmeras nacionalidades, provenientes sobretudo 

do Irão, Bangladesh, Ucrânia, Nepal, Afeganistão e Singapura, com problemas sociais a eles 
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associados, nomeadamente dificuldades em acederem aos documentos que lhes permite 

residir no país, em acederem ao sistema nacional de saúde e em encontrarem um emprego. 

Para além disso, salientamos, também, a dificuldade de comunicação entre as Técnicas e o 

público-alvo em questão, visto que nem todos os indivíduos sabiam comunicar em português 

ou inglês.  

Relativamente às ações de Técnico/a Administrativo/a e Técnico/a de Manutenção 

Industrial de Metalurgia e Metalomecânica, elaborámos dois PowerPoints (cf. Anexo V) de 

auxílio às sessões de esclarecimento/divulgação e em que constavam as informações que 

eram necessárias ser transmitidas aos utentes, particularmente as datas previstas para o início 

e término da ação, a estrutura curricular, o perfil de saída, o nível de qualificação, a 

certificação e os apoios sociais. 

Em jeito de conclusão e, ainda em referência ao processo de recrutamento de 

formandos/as, tivemos a oportunidade de remeter, sob supervisão das Técnicas responsáveis, 

as convocatórias para as sessões de esclarecimento referentes às ações de Competências 

Digitais, Técnico/a Administrativo/a, Técnico/a de Manutenção Industrial de Metalurgia e 

Metalomecânica, Manicura-Pedicura e Assistente de Cabeleireiro/a e, à posteriori, responder 

às mesmas na plataforma SIGAE, utilizando os termos “compareceu”, “não compareceu 

justificadamente” e “não compareceu injustificadamente”. Note-se que os utentes que faltam 

continuamente a este tipo de chamadas sem quaisquer justificações, podem-lhes ser cessados 

os apoios a que têm direito, nomeadamente o Subsídio de Desemprego ou o Rendimento 

Social de Inserção (RSI).  

 

3.3.2. Constituição de Grupos 

É também integrante da função dos/as Técnicos/as de Orientação Profissional e de 

Ação Social integrar aqueles/as que se mostram realmente interessados na ação de formação, 

que demonstram perfil e aptidão para a área e que se enquadram nos critérios de admissão, 

sobretudo relacionados com a idade e nível de escolaridade. 

Porém, o processo de constituição dos grupos nem sempre é linear, uma vez que o 

número de formandos/as pode variar consoante o número de inscritos e a complexidade da 

ação, podendo também estar sujeito a fatores como a área profissional e o local onde a 

formação irá decorrer. 

De salientar que, embora de uma forma geral o número mínimo de formandos/as 

numa ação de formação ronde os 15 indivíduos, é possível iniciar uma ação que contenha 
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um número inferior ao indicado, através de um pedido de Autorização Superior realizado à 

Direção do SFP que, por sua vez, solicita ao Delegado Regional.  

No que se refere ao processo de composição dos grupos, pode realizar-se através de 

chamadas telefónicas ou via e-mail para efeitos de entrevistas de seleção, sendo que, no seu 

decorrer, devem ser elaboradas listagens de formandos/as que apresentam o aspeto visível 

no Anexo VI e que contém dados identificativos dos/as formandos/as, totalmente sigilosos, 

tais como número de utente, nome completo, número de identificação, data de nascimento, 

contacto telefónico, e-mail, habilitação escolar, número de contribuinte e idade.  

Neste contexto, cabe, também, ao/a T.O.P.A.S encaminhar os/as formandos/as em 

SGFOR, para que, posteriormente, sejam associados, também na referida plataforma, à ação 

que integrarão (cf. Anexo VII). Após o processo de associação à ação estar concluído, são 

emitidos os contratos de formação, na medida em que é o próprio sistema que faz 

corresponder os dados pessoais do/a formando/a às particularidades da UFCD ou ação que 

frequentará.  Além disso, estes englobam direitos e deveres, tanto dos/as formandos/as, como 

do IEFP, I.P., sendo que, aquando da assinatura de ambas as partes, os indivíduos ficam 

protegidos por um seguro escolar que abrange a sua presença na formação e a deslocação 

até à mesma.  

Dado por concluído este processo de constituição do grupo, é da competência do/a 

T.O.P.A.S contactar os/as formandos/as, indicando qual o dia do começo da formação e o 

respetivo horário formativo e, no caso de Formação a Distância (FAD), devem também ser 

facilitadas as credenciais de acesso à plataforma Teams. 

Indo de encontro às tarefas descritas de antemão, no decorrer do Estágio Curricular 

colaborámos em duas entrevistas de seleção para a ação EFA de Técnico/a Administrativo/a, 

das quais uma delas tivemos a oportunidade de mediar. Ao realizar esta tarefa foi possível 

compreender que as entrevistas revelam uma grande importância em todo o processo, no 

sentido em que permitem compreender, de forma mais próxima, o interesse e motivação do/a 

candidato/a para a área profissional à qual se está propor, qual o seu histórico no que se 

refere à frequência noutras ações de formação, quais os rendimentos que recebe, em que 

situação económico-familiar se encontra e, por fim, se possui algum problema de saúde, 

dado que determinadas questões médicas podem comprometer o desempenho e o 

aproveitamento formativo do/a formando/a.  

Ademais, elaborámos também listagens de grupos referentes às ações de 

Competências Digitais, Português Língua de Acolhimento, Técnico/a Administrativo/a e 

Técnico/a de Manutenção Industrial de Metalurgia e Metalomecânica que, para além dos 
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dados já referidos, continham breves anotações recolhidas, em SGFOR, da ficha de utente 

ou confirmadas telefonicamente com os próprios. Referimo-nos à morada de residência 

atualizada e à tipologia da ficha de utente, uma vez que que não é possível integrar indivíduos 

que constem como “passivos”, isto é, que na sua caracterização seja mencionado que está 

ocupado/a ou empregado/a, somente aqueles que constem como “ativos” para formação 

profissional.  

No caso da ação de Competências Digitais e, após a análise das fichas de inscrição 

recolhidas nas sessões de esclarecimento, recorremos ao critério “idade” para proceder à 

constituição do grupo, na medida em que considerámos que seria o critério mais viável. 

Assim, o primeiro grupo abrangia formandos/as com idade inferior a 50 anos, o segundo 

grupo com idades compreendidas entre os 50 e os 59 anos e, por último, o terceiro grupo 

contemplava formandos/as com idade igual ou superior a 60 anos. Neste âmbito, realizámos 

também chamadas telefónicas aos/as formandos/as, informando qual o grupo que 

integrariam e o respetivo horário formativo, porém dadas as características do público-alvo 

em questão foram ainda remetidas convocatórias que indicavam o dia do começo da 

formação e a sala formativa onde teriam de se apresentar. 

Já em relação aos grupos de PLA, considerámos que seria benéfico agregar diferentes 

nacionalidades e, assim, repartir os grupos de indivíduos provenientes do mesmo país pelos 

dois grupos de formação, uma vez que se considera relevante que o fator “diversidade 

cultural” seja utilizado enquanto motor de partilha de experiências e de conhecimentos. 

 

3.3.3. Recolha de Documentação e Organização do DTP 

Aos/as T.O.P.A.S compete, também, recolher, organizar e confirmar a presença de 

toda a documentação necessária à frequência de um/a formando/a numa ação de formação.  

Para este propósito, no início de cada ação é obrigatório que o/a formando/a 

apresente o documento de identificação civil – Cartão de Cidadão, Bilhete de Identidade ou 

Autorização de Residência – bem como o seu certificado de habilitações e o comprovativo 

de conta bancária a que está associado o seu nome.  

A par disso, no começo da formação, o/a T.O.P.A.S deve entregar ao grupo 

formativo uma série de documentos referente à sua frequência na ação, designadamente a 

Ficha do Formando (cf. Anexo VIII) para efeitos de inscrição e registo nas plataformas SIGO 

e SGFOR, o Contrato de Formação e o Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados – 

RGPD (cf. Anexo IX).  
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Nesta  perspetiva, enquanto desempenhámos funções junto das T.O.P.A.S, 

colaborámos frequentemente em tarefas relacionadas com a recolha e organização da 

documentação que deve constar devidamente no Dossier Técnico Pedagógico, sobretudo 

referentes às ações de CCD e de PLA que envolviam públicos mais exigentes e vulneráveis 

e, por esse mesmo motivo, que requeriam mais cautela em termos de preenchimento de 

documentos. Além disso, elaborámos, também, checklists (cf. Figura 8) que permitiam 

confirmar a presença e veracidade dos documentos necessários que poderão ser, de futuro, 

objeto de uma auditoria. 

 

Figura 8 – Checklist de documentação dos/as formandos/as 

(Adaptado de documento interno do C-EFCO, 2023) 

 

3.3.4. Apoios Sociais  

Os/as formando/a que integrem uma ação de formação no IEFP, I.P. podem 

beneficiar de apoios sociais, mediante a apresentação de uma série de documentos que 

comprovem a sua situação.  

Bolsa de Formação: os/as formandos/as que são beneficiários do RSI ou 

desempregados sem rendimentos têm direito a uma Bolsa no valor máximo de 221,60€, 

porém esta quantia é contabilizada consoante o número de horas de formação ministradas e 

frequentadas. É de notar que, para poderem usufruir deste apoio social, é obrigatório 

apresentarem uma declaração emitida pela Segurança Social que confirme a sua situação 

individual. 

Subsídio de Transporte: os/as formandos/as que não possuem transportes públicos 

compatíveis com o horário da formação têm direito a um subsídio no valor máximo de 

66,48€, mediante a apresentação de um atestado emitido pela Junta de Freguesia que 
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comprove esta situação, sendo que, à semelhança da Bolsa, o valor é calculado segundo o 

número de horas de formação ministradas e frequentadas. Por outro lado, para aqueles/as 

que usufruem de transportes públicos para se deslocarem até ao local de formação é-lhes 

paga na totalidade a despesa de transporte, mediante a apresentação dos recibos do passe 

mensal ou das senhas diárias com o respetivo número de contribuinte. 

Subsídio de Refeição: no caso de FaD, os/as formandos/as têm direito a um subsídio 

no valor de 4,77€ por dia, sendo que para terem acesso a este apoio social é obrigatório 

frequentarem pelo menos 3 horas de formação diárias. No caso de formação presencial, os/as 

formandos/as podem beneficiar do serviço de refeição em espécie, utilizando o refeitório da 

Pedrulha ou da Quinta do Carmo, não recebendo assim a quantia em numerário. 

Despesas de Acolhimento: os/as formandos/as que têm a seu cargo crianças a 

frequentarem infantários, creches ou ATL e que necessitam de apoio nesse sentido é-lhes 

paga a referida despesa numa quantia máxima de 221,60€, caso apresentem um atestado 

emitido pela Junta de Freguesia ou declaração emitida pelas Finanças que refira a 

composição do agregado familiar, bem como um recibo da entidade que mencione a 

inscrição e o valor da mensalidade.  

Subsídio de Alojamento: os/as formandos/as que são provenientes de outras zonas 

que vão para além das áreas de intervenção do SFP de Coimbra têm direito a um subsídio 

de alojamento que corresponde a um valor mensal de 132,96€, ao qual acresce o valor do 

subsídio de refeição para o jantar que corresponde a 4,77€ por dia. 

No entanto, de modo a terem acesso aos apoios sociais, no início de cada ação de 

formação é entregue aos/as formandos/as um Requerimento de Apoios Sociais, onde cada 

um/uma solicita os apoios que necessita, uma vez que no momento do pagamento mensal 

o/a T.O.P.A.S tem em consideração os dados que constam do Requerimento, bem como as 

horas de formação ministradas e a assiduidade dos/as formandos/as. 

É de salientar que todos os apoios concedidos pelo IEFP, I.P. são retribuídos através 

da conta bancária do/a formando/a, o que significa que aqueles/as que não possuem este 

serviço poderão não beneficiar dos supramencionados apoios. 

Em suma, no que toca aos processamentos mensais, não tivemos a oportunidade de 

acompanhar nenhuma tarefa desta natureza, no entanto, ao longo do Estágio Curricular 

fomos colaborando através da explicitação dos apoios sociais aos/as formandos/as, assim 

como da recolha e arquivo da documentação necessária. 
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3.4. Coordenadores/as de Ações 

No período em que desempenhámos funções na Coordenação Pedagógica (cf. Figura 

8) tivemos a possibilidade de interagir com diferentes fases da gestão das ações de formação, 

no sentido em que acompanhámos procedimentos respeitantes ao início dos cursos, 

procedimentos finais referentes ao seu término e outros procedimentos que requeriam 

alguma sequência, uma vez que compreendiam ações em desenvolvimento.   

 

Figura 9 – Gabinete onde desempenhámos funções enquanto Coordenadora de Ações  

 

Para tal, de modo a evidenciar o trabalho que realizámos junto das Técnicas 

Superiores que desempenham funções enquanto Coordenadoras de Ações, apresenta-se, no 

Apêndice III, uma tabela na qual são demonstradas as ações com as quais colaborámos.  

 

3.4.1. Planificação da Ação Formativa  

A gestão das ações de formação remete sempre ao Plano Formativo Interno Anual 

(cf. Figura 10), sendo que, anteriormente à sua publicação, são solicitadas, à Coordenação 

Pedagógica, sugestões de ações, no sentido de entender se as necessidades formativas e 

profissionais do público-alvo da área de influência do C-EFCO continuam ou não a ser 

idênticas às do ano antecedente. Neste sentido, o/a Coordenador/a tem autonomia para 

sugerir novos percursos associados à medida VA, em que pode conjugar UFCD/UC de 

diferentes Referenciais.   
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Figura 10 – Plano interno formativo do C-EFCO 

 (Adaptado de documento interno do C-EFCO, 2023) 

 

Primeiramente, o/a Coordenador/a analisa o plano formativo e realiza um 

levantamento das ações que irá gerir, procurando compreender a sua natureza e apreendendo 

as modalidades formativas, as datas de início e término, os números financeiros, os números 

dos percursos, as equipas afetas, entre outros dados com que irá trabalhar.   

Numa segunda instância, consulta, no Catálogo Nacional das Qualificações (cf. 

Anexo X), a qualificação que pretende e o respetivo Referencial de Formação (cf. Anexo 

XI), sendo que, para este efeito, é necessário introduzir a designação da qualificação e o 

respetivo nível, bem como a área de Educação e Formação em questão para, de seguida, 

fazer um levantamento das UFCD, de caráter obrigatório e opcional, que iram compor a ação 

que lhe foi atribuída. Todavia, é essencial que o consulte, também, antes do arranque do 

curso, uma vez que só desta forma conseguirá assegurar que está a utilizar o Referencial 

atualizado.  

Posteriormente à recolha das informações supramencionadas, compete ao/a 

Coordenador/a verificar se todos os dados que constam do plano se encontram consoante a 

caracterização que está disponível em SGFOR (cf. Figura 11) e, caso detete discordância, 

tem autonomia para corrigir as deformidades. 

 

Figura 11 – Caracterização da ação em SGFOR 

 (Adaptado de SGFOR, 2023)  
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Posto isto, o/a Coordenador/a procura planificar devidamente e com alguma 

antecedência as respetivas ações de formação, a fim de evitar adiamentos. Além do mais, 

após selecionar as UFCD que iram compor a ação, deve verificar, em SGFOR, se as mesmas 

constam devidamente (cf. Figura 12).  

 

Figura 12 – Verificação das UFCD da ação em SGFOR 

(Adaptado de SGFOR, 2023) 
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Exemplificando, no decorrer do Estágio acompanhámos frequentemente a 

preparação das ações, sobretudo no que concerne ao estudo das legislações das modalidades 

formativas e definição das datas de arranque, sendo que este é um processo que é sempre 

determinado em articulação com o/a T.O.P.A.S e Administrativo/a afetos à equipa e, 

posteriormente, comunicado à Direção do SFP. Além do mais, analisámos, quase 

diariamente, o plano formativo do C-EFCO, uma vez que a qualquer momento poderiam 

surgir novas ações de formação do nosso encargo, assim como pesquisámos as qualificações 

no CNQ e selecionámos as UFCD de opção, como foi o exemplo das ações EFA de 

Técnico/a Auxiliar de Saúde, Cabeleiro/a, Técnico/a de Ação Educativa e Animador/a 

Sociocultural. 

 

3.4.2. Recrutamento de Formadores/as  

Após verificação, na plataforma SGFOR, das UFCD que iram compor a ação, cabe 

ao/a Coordenador/a recrutar recursos humanos que possam assegurar a mesma. Para esse 

efeito, procede-se à renovação do contrato com quem colabora com o IEFP, I.P. ou recrutam-

se novos/as formadores/as.  

Quanto aos formadores/as que nunca colaboraram com o IEFP, I.P., podem ser 

recrutados através de candidaturas espontâneas que são remetidas para o C-EFCO, da Bolsa 

de Formadores ou até do conhecimento da própria Coordenação Pedagógica.   

Neste processo de recrutamento de formadores/as, deve ser realizada uma entrevista 

e uma apreciação curricular, sendo da competência do/a Coordenador/a analisar o 

curriculum vitae e o certificado de habilitações, garantindo que a pessoa em questão terá 

perfil para exercer funções enquanto formador/a. Referimo-nos sobretudo ao saber-estar, ao 

saber-ser, ao sentido de responsabilidade, à capacidade de planificação e organização, à 

capacidade de comunicação, à capacidade de adaptação, ao gosto pelo trabalho em equipa e 

às boas relações interpessoais.  

O/a Coordenador/a deve, ainda, garantir que o/a formador/a possui um Certificado 

de Competências Pedagógicas – CCP1 (cf. Anexo XII), documento que comprova que este/a 

reúne competências para ministrar formação. Porém, os/as formadores/as que não possuem 

o documento supracitado devem apresentar o comprovativo de isenção do mesmo e, da 

mesma forma, aqueles/as que possuem habilitação para a docência devem apenas apresentar 

o seu certificado de habilitações.  

 
1 Documento que substitui a Certidão de Aptidão Pedagógica (CAP). 
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Por fim, ressalta-se que, no decorrer do processo de recrutamento, bem como após o 

mesmo, cabe ao/a Coordenador/a de Ações estabelecer contactos que possam salvaguardar 

a iniciação e o desenvolvimento das ações para a qual exerce a sua atividade.  

No que diz respeito a este ponto, tivemos a possibilidade de acompanhar vários 

processos de recrutamento de recursos humanos, tendo como exemplo as chamadas 

telefónicas que permitiam aferir se os/as formadores/as estavam realmente interessados e 

disponíveis para ministrar formação, qual a sua experiência, com que modalidades 

formativas habitualmente trabalham e, por fim, que UFCD podem assegurar. Para tal, 

analisámos diversas vezes currículos vitae, a fim de aferir a experiência profissional dos 

recursos humanos que se pretendia contratar.  

 

3.4.3. Cronograma Formativo 

Seguidamente do/a Coordenador/a estabelecer os contactos necessários e garantir 

que todas as UFCD da ação de formação vão ser asseguradas por uma determinada equipa 

formativa, reúne todas as condições para iniciar a construção do cronograma. 

Contudo, previamente à elaboração do cronograma, é necessário proceder à recolha 

das disponibilidades dos/as formadores/as que integrarão a equipa e, tenham eles uma 

vinculação interna ou externa ao IEFP, I.P., o ficheiro da sua disponibilidade/ocupação 

encontra-se acessível na plataforma Teams, onde todos/as os/as formadores/as atualizam 

regularmente o seu ficheiro. Para além disso, o/a Coordenador/a deve verificar a data de 

início prevista e a calendarização de todas as interrupções formativas para, posteriormente, 

iniciar a elaboração do cronograma, seguindo um dos modelos internos, isto é, o cronograma 

definido para 12 meses (cf. Anexo XIII) ou 3 anos de formação (cf. Anexo XIV). 

Selecionado o cronograma conveniente, o/a Coordenador/a deve preencher o 

cabeçalho do ficheiro respeitante à caracterização da ação para, de seguida, completar as 

informações referentes às UFCD e aos/as formadores/as que as irão ministrar.  

Já no decorrer da elaboração do cronograma, para além de ter em consideração, tal 

como já referido, a disponibilidade da equipa e as horas formativas, o/a Coordenador/a de 

Ações deve também ter em conta a lógica que pretende dar à ação, de maneira que a 

sequência das UFCD assumam algum sentido, bem como o número máximo de horas 

semanais não ultrapasse as que estão definidas para a modalidade formativa em questão. Isto 

é, 35 horas semanais nas ações de EFA e de APZ e 28 horas nos percursos de VA.   

Dado por concluído o cronograma formativo, o/a Coordenador/a partilha o mesmo, 
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via e-mail, com os/as formadores/as e aguarda pelo parecer que é necessário ser transmitido 

por parte de toda a equipa formativa, a fim de se evitarem deformidades ou sobreposição de 

horários.   

A título de exemplo, auxiliámos diariamente as Coordenadoras de Ações no que toca 

à elaboração de cronogramas formativos, sobretudo relacionados com ações de longa 

duração que exigem alguma precaução e maior nível de concentração. Falamos em ações de 

EFA de dupla certificação e de APZ/APZ+ que envolvem desde 1000 a 2500 horas de 

formação e equipas formativas de 10 a 20 formadores/as, como foi o caso dos cronogramas 

das ações de EFA de Técnico/a Auxiliar de Saúde, EFA de Cozinheiro/a, APZ de Técnico/a 

de Massagem de Estética e Bem-Estar e APZ+ de Turismo. Além do mais, tivemos a 

oportunidade de elaborar, autonomamente, alguns cronogramas referentes a percursos de 

curta duração abrangidos pelas modalidades formativas de VA e PLA, tais como os 

percursos de Emprego+Digital 2025 e de Serviços de Estética. 

 

3.4.4. Requisição de Salas de Formação 

Após a determinação do período de formação, é necessário reservar as salas de 

formação através de ficheiro interno em Excel (cf. Figura 13) que compreende todas as salas 

disponíveis no Serviço de Formação Profissional de Coimbra e na Transniza, desde salas 

teóricas a salas de informática e secções específicas.  

 

Figura 13 – Gestão de espaços do C-EFCO e da Transniza 

(Adaptado de documento interno do C-EFCO, 2023) 

 

No que concerne às salas de informática, são primordialmente concedidas às ações 
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que envolvem a área das Tecnologias, o que significa que apenas poderão ser utilizadas 

mediante a sua disponibilidade. Não obstante, não havendo salas deste teor disponíveis para 

ministrar formação, o/a formador/a deve comunicar previamente a necessidade de portáteis 

para que o/a Coordenador/a os possa solicitar.  

Quanto às ações de formação que decorrem em entidades externas, subsiste uma 

necessidade de contratação de espaços formativos, como é o exemplo da Transniza e da 

Amplisaber, na Figueira da Foz, e do Centro Social Bem Querer, em Brenha. 

Seja no processo de contratação de espaços formativos, seja na requisição de salas 

de formação, o/a Coordenador/a deve sempre garantir as condições necessárias ao 

desenvolvimento de uma formação com qualidade, no sentido em que todos os espaços 

devem possuir, pelo menos, mesas e cadeiras conforme a dimensão do grupo formativo e 

uma distância razoável entre elas, assim como a presença de um quadro e projetor e uma boa 

iluminação e circulação de ar.  

Nesta ótica, durante o Estágio Curricular acompanhámos diversas vezes este 

processo de requisição de salas formativas do C-EFCO e Transniza, particularmente no 

término do ano de 2022, aquando da publicação do plano formativo interno de 2023 e 

elaboração dos cronogramas respeitantes às ações que iniciaram no início do ano. Note-se 

que, embora fosse necessário requisitar atempadamente as salas/secções, de modo a garantir 

a realização das sessões formativas, este era um processo que era verificado regularmente, 

dado que a qualquer momento poderiam surgir, erroneamente, sobreposições de ocupação 

de espaços.  

 

3.4.5. Dados da Ação  

O ficheiro designado por Dados da Ação assinala o arranque da atividade formativa. 

No supramencionado ficheiro, a pesquisa é efetuada através do número financeiro da 

ação, pelo que, posteriormente, surge uma caracterização geral da mesma, respeitante ao 

nome da pasta no DTP digital, número do percurso, código do curso, número da ação, código 

administrativo, área de formação, modalidade formativa, designação da ação, número total 

de horas, centro de custos, número de formandos, equipa afeta, datas de início e fim da ação, 

local de formação, regime, horário, entre outros dados (cf. Figura 14). 

 

Figura 14 – Ficheiro Dados da Ação 

(Adaptado de documento interno do C-EFCO, 2023) 
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Preenchida a janela inicial visível na figura anterior, é gerada uma pasta na partilha 

em rede, na qual se encontra o DTP digital (cf. Anexo XV), associado a uma determinada 

ação e cuja identificação se apresenta com as siglas da modalidade formativa, número 

financeiro, iniciais do/a Coordenador/a responsável e, por último, com o ano corrente.   

Por seu turno e, tal como é possível constatar a partir do Anexo XV, o DTP digital 

é, também, composto por outras pastas e documentos que são concebidos de modo 

automático, particularmente: “1-DadosAcao”, “2-Formandos”, “3-Formadores”, “4-FPCT”, 

“5-RegistoAssiduidadeSumarios”, “6-DesenvolvimentoFormacao”, “7-Avaliacao”, “8-

CertificadosDiplomas”, Ficheiro de Assiduidade e Checklist de Organização do DTP . 

Todavia, salienta-se que nem todos os DTP presentes na rede possuem a pasta “4-FPCT”, 

uma vez que apenas algumas ações abrangem essa componente prática da formação.  

As pastas referidas anteriormente contêm, também, uma série de subpastas e 

documentação referentes a todos os procedimentos necessários ao arranque e 

desenvolvimento de uma ação de formação. No caso da pasta “1-DadosAcao” podemos 

encontrar, nomeadamente, o Referencial de Formação, assim como os cronogramas 

designados com a versão correspondente às atualizações efetuadas. Já na pasta seguinte 

encontramos a listagem de grupo, bem como todos os documentos referentes aos/as 
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formandos/as que integraram a ação. Na pasta “3-Formadores” deparamo-nos com as 

Declarações de Inexistência de Conflitos de Interesse, os Pedidos de Aquisição referentes à 

sua contratação e, eventualmente, alguns dos seus documentos, tais como o CCP, certificado 

de habilitações e curriculum. No que diz respeito à pasta “4-FPCT”, podemos encontrar os 

contratos celebrados entre o IEFP, I.P. e as entidades acolhedoras da Formação Prática em 

Contexto de Trabalho, assim como os planos individuais de atividades, as fichas de 

assiduidade e a avaliação dos/as formandos/as. A pasta “5-RegistoAssiduidadeSumarios” 

compreende os relatórios de sumários, a assiduidade dos/as formandos/as, as justificações 

de faltas que lhe dizem respeito, bem como o Ficheiro de Assiduidade respeitante a cada 

mês de formação. No que concerne à pasta “6-DesenvolvimentoFormacao”, é possível 

encontrar as atas referentes às reuniões técnico pedagógicas, os relatórios de evolução da 

formação, as grelhas de avaliação que abrangem Autorizações Superiores, os trabalhos de 

recuperação a elas associadas, assim como todos os documentos e materiais de apoio, como 

é o exemplo das planificações de UFCD, manuais de UFCD, textos de apoio, apresentações 

eletrónicas, fichas de trabalho, atividades e referências bibliográficas. Na pasta “7-

Avaliacao” deparamo-nos com as restantes grelhas de avaliação e pauta de avaliação e, por 

último, na pasta “8-CertificadosDiplomas”, encontramos todos os certificados digitalizados. 

O ficheiro Dados da Ação concebe outras três janelas, referentes à contratação de 

formadores/as, à informação de arranque e ao e-mail que deve ser remetido à equipa afeta, 

após todo este processo estar concluído. 

No que concerne à janela da contratação de formadores/as (cf. Figura 15), devem ser 

selecionados os nomes de todos/as aqueles/as que irão colaborar na ação, assim como os 

seus números de contribuinte, funções e datas de início e fim das suas intervenções, sendo 

que, após o preenchimento dos referidos dados, são remetidas para o DTP digital as 

Declarações de Inexistência de Conflitos de Interesse (cf. Anexo XVI) referentes a cada 

um/a dos/as intervenientes. 

 

Figura 15 – Contratação de formadores no Ficheiro Dados da Ação 

 (Adaptado de documento interno do C-EFCO, 2023) 
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No que diz respeito à Informação de Arranque, é emitido um documento word (cf. 

Anexo XVII), onde constam dados relativos à ação em questão, dados esses que irão ser 

utilizados no momento da elaboração da Informação na plataforma SGD. Referimo-nos ao 

nome do processo, assunto, dados identificativos da ação, caracterização da ação, 

formandos/as, instalações e formadores/as. 

Por último, de acordo com as informações geradas no ficheiro Dados da Ação, é 

também produzido, de forma automática, um e-mail para endereçar ao/a T.O.P.A.S e ao/a 

Administrativo/a afetos/as à ação e à Direção do Serviço de Formação Profissional.  

No que toca a este ponto, procedemos diversas vezes ao preenchimento do ficheiro 

Dados da Ação, nomeadamente através da incorporação das características das distintas 

ações de formação e dos respetivos dados dos/as formadores/as intervenientes. Inicialmente 

começámos por fazê-lo sob supervisão direta das Coordenadoras, como foi o caso da ação 

de EFA de Empregado/a de Andares e dos percursos de VA de Cozinheiro/a de Cozinha 

Tradicional e Coaching e Liderança. Posteriormente, começámos a executar este processo 

autonomamente, tendo como exemplo as várias ações de PLA, assim como também dos 

percursos de Empreendedorismo e Gestão de Projetos, Serviços de Estética e Massagens 

Orientais e da ação de EFA de Cabeleireiro/a.  

  

3.4.6. Pedidos de Aquisição 

Recebida a confirmação por parte dos/as intervenientes relativamente ao horário 

formativo e criada a pasta referente à ação, o/a Coordenador/a deve efetuar a contratação 

dos/as formadores/as que apenas detém um vínculo externo ao IEFP, I.P., sendo que, para 

tal, realiza um procedimento interno na plataforma SIFGO (cf. Anexo XVIII).  

Na referida plataforma realiza-se o Pedido de Aquisição (PA), enunciando o motivo 

da contratação, as datas de início e término da intervenção e as UFCD associadas a cada 

formador/a, sendo também introduzidos outros dados, como o número de horas formativas 

e não formativas e o respetivo valor a pagar, que está relacionado com as horas de cada 
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UFCD e do PRA.  

No decorrer da elaboração do PA, indicam-se ainda os segmentos analíticos 

respeitantes às chaves que caracterizam a ação e que servem para efeitos de financiamento 

da mesma, particularmente o número da ação, o centro de custos (sala ou secção associada), 

o código do curso (número financeiro), a medida analítica (modalidade formativa) e, por 

fim, a natureza elegível (nível de saída dos/as formandos/as).  

Inseridos os segmentos, é exigida a indicação do fornecedor recomendado, que é 

introduzido através do nome completo ou número de contribuinte do/a formador/a para o 

qual se está a submeter o pedido. Além disso, devem também ser submetidos todos os 

documentos do/a formador/a, nomeadamente o CCP/CAP, curriculum vitae, certificado de 

habilitações, a Declaração de Inexistência de Conflitos e, porventura, nas ações de APZ, o 

Certificado de Registo Criminal.  

Por fim, o/a Coordenador/a seleciona os dados de entrega, que no caso é o Serviço 

de Formação Profissional de Coimbra.  

Após o/a formador/a tomar a decisão de colaboração com o IEFP, I.P. e terminado o 

PA, decorrem um conjunto de procedimentos inerentes à sua contratação. Primeiramente, 

o/a formador/a recebe, por e-mail, um convite que apresenta a proposta e onde estão 

designadas as UFCD que irá ministrar e a respetiva carga horária, pelo que deverá manifestar 

a sua concordância. De seguida, após o procedimento administrativo de contratação estar 

adjudicado, o/a formador/a aguarda pela receção, também por e-mail, da notificação de 

adjudicação que contém a Autorização Superior que lhe permitirá exercer funções. 

Finalmente, o/a formador/a deve dirigir-se ao Serviço de Formação Profissional para assinar 

o contrato que o associará ao C-EFCO no decorrer da prestação de serviços.  

Para além da aquisição respeitante à contratação de formadores/as, na aplicação 

interna SIFGO são também solicitados e requisitados recursos materiais.  

Regra geral, sempre que se inicia uma ação de formação, é responsabilidade do/a 

Coordenador/a proceder à requisição do material formativo que se considera imprescindível 

ao desenvolvimento de uma ação de formação de qualidade, como é o caso dos lápis, 

borrachas, canetas, afias, dossiers, separadores, blocos de folhas e cadernos. No entanto, 

para este efeito, deve-se ter sempre em ponderação o número de formandos/as que integrarão 

o grupo e que permanecerão no mesmo.  

No que se refere ao material formativo específico de uma determinada área 

profissional, é da responsabilidade dos/as  formadores/as da Componente Tecnológica 

responsáveis pelas UFCD que exigem tal material, em colaboração com o/a Coordenador/a, 



 

67 

 

proceder à solicitação dos produtos, sendo que, caso não hajam em stock no armazém do 

Serviço, é necessário realizar um Pedido de Aquisição, solicitando-os ao exterior. 

Uma vez que envolve material em quantias elevadas, em áreas como a de 

Cabeleireiro e Estética, é aconselhado analisar os catálogos de produtos, solicitando 

orçamento a diversos fornecedores, a fim de selecionar aquele que tem um preçário mais em 

conta e, em simultâneo, produtos de qualidade. Referimo-nos a, entre os demais produtos, 

fardas, batas, socas, cabeças académicas, tesouras pontiagudas, máscaras, luvas 

descartáveis, chinelos descartáveis, toalhas, pincéis, limas, lâminas, tesouras, parafina, 

óleos, kits de cabeleireiro e aparelhos de manicure/pedicure.  

A título de exemplo, elaborámos algumas listagens (cf. Anexo XIX) referentes aos 

materiais necessários ao desenvolvimento das sessões práticas de Cabeleireiro e Estética, 

sendo que, anteriormente à elaboração do PA, eram os/as formadores/as quem realizavam 

um levantamento dos materiais em falta e, posteriormente, solicitavam-nos à Coordenadora. 

Nas mencionadas listagens, eram descritos quais os materiais requeridos, assim como 

também as quantidades pretendidas e as características que os/as formadores/as gostariam 

de ver salientadas no Pedido de Aquisição.  

 

3.4.7. Informação de Arranque 

Planificada toda a ação de formação, informa-se superiormente que a mesma se 

encontra preparada para o arranque. Este procedimento acontece por meio de um processo 

que é criado no Sistema de Gestão Documental – SGD (cf. Anexo XX).  

Após o processo estar criado e oficialmente emitido para apreciação da Direção do 

C-EFCO, procede-se à elaboração da Informação de Arranque, que contém o aspeto visível 

no anexo XVII e em que o/a Coordenador/a caracteriza a ação para a qual solicita autorização 

de arranque, colocando em anexo o cronograma elaborado previamente e o Referencial de 

Formação que lhe diz respeito.  

É também no SGD que são elaboradas comunicações no que diz respeito a alterações 

de datas de início de ações, a substituição de formadores/as e a descabimentos de horas 

ministradas e/ou a ministrar pelos/as formadores/as, isto é, transição de horas formativas e 

não formativas do ano corrente para o ano seguinte, ou vice-versa.  

No que concerne a este subcapítulo, auxiliámos algumas vezes as Coordenadoras de 

Ações no procedimento de elaboração da Informações de Arranque, que, habitualmente, se 

realizava em conjunto com o Ficheiro Dados da Ação, criação do número SIGO e elaboração 
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dos Pedidos de Aquisição, tendo como exemplo as ações de EFA de Técnico/a Auxiliar de 

Saúde e B1 Escolar. Além disso, colaborávamos, também, na elaboração de Informações 

respeitantes a descabimentos de horas formativas e não formativas, como foi o caso de uma 

Informação onde pretendíamos dar conhecimento de uma UFCD que, após a ação de EFA 

de Mediador/a Intercultural iniciar, passou a constar do Referencial, assim como de uma 

Informação relativa a horas formativas e não formativas que ficaram por executar, após a 

ação de APZ de Esteticista encerrar por motivos de pouca assiduidade do grupo. Note-se 

que estes são processos que têm de ser executados com cautela, uma vez que é necessários 

verificar, simultaneamente, Pedidos de Aquisição, Ficheiros de Assiduidade, mapas de 

pagamentos e cronogramas formativos. 

 

3.4.8. Equipa Teams e GesFaD 

Previamente ao começo da formação, o/a Coordenador/a deve criar a ação e a 

respetiva equipa na plataforma Microsoft Teams, associando os/as formadores/as e os/as 

formandos/as. No entanto, embora a Coordenação seja responsável pelo presente 

procedimento, cabe à equipa formativa, junto do/a Mediador/a ou Responsável 

Pedagógico/a, fazer uma gestão autónoma da referida plataforma.  

É, também, integrante da função do/a Coordenador/a criar dois canais na equipa 

teams, um que abranja o/a Mediador/a ou Responsável Pedagógico/a, os/as formandos/as e 

os/as formadores/as e outro a que apenas pode aceder o/a Mediador/a ou Responsável 

Pedagógico/a e a equipa formativa. Enquanto no primeiro os/as formadores/as são 

responsáveis por disponibilizar ao grupo todas as apresentações eletrónicas, manuais das 

UFCD, textos de apoio, referências bibliográficas e fichas de trabalho, no segundo são 

partilhados, para além dos documentos referidos anteriormente, as planificações de todas as 

UFCD, grelhas de avaliação, trabalhos de recuperação e relatórios de evolução da formação. 

Na plataforma Teams, existe ainda uma variante de gestão que se designa por 

GesFaD. Ainda que anteriormente esta fosse apenas utilizada em regime de Formação a 

Distância, neste momento pode, também, ser utilizada em sessões que se encontram a 

decorrer em regime presencial ou em regime misto, se o/a Coordenador/a assim o entender. 

Deste modo, nas ações que decorrem em GesFaD, cabe ao/a Coordenador/a criar, 

com alguma antecedência, a ação na supradita plataforma (cf. Figura 16), introduzindo os 

dados que lhe dizem respeito. Além disso, deve associar o grupo formativo, introduzindo os 

ID dos utentes, bem como os/as formadores/as através dos seus números de contribuinte e 
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as UFCD por meio da sua sigla.  

 

Figura 16 – Criação da ação de formação em GESFAD  

(Adaptado de GESFAD, 2023) 

 

 

Após a ação de formação estar criada em GesFaD, esta plataforma é utilizada 

diariamente com o propósito de registar as sessões formativas, sendo da função dos/as 

formadores/as assinalar as datas das sessões, o regime de formação, os recursos utilizados,  

os sumários, assim como as presenças e as faltas dos/as formandos/as (cf. Figura 17).   

 

Figura 17 – Registo das sessões formativas em GESFAD 

(Adaptado de GESFAD, 2023) 
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No que diz respeito ao presente ponto, destaca-se que procedemos diversas vezes à 

criação da equipa Teams e respetiva ação em GesFaD, nomeadamente das ações de EFA de 

Técnico/a Administrativo/a, Técnico/a de Farmácia, Técnico/a de Contabilidade. Para além 

disso, inseríamos sumários e assiduidades em GesFaD, por motivos de lapso dos/as 

formadores/as, dado que era obrigatório abrir as sessões formativas de hora em hora, 

introduzindo sempre a tipologia da sessão, os sumários, as assiduidades e os recursos 

utilizados. 

  

3.4.9. Início e Desenvolvimento da Ação 

Antes do início da atividade formativa, a Coordenação de Ações verificar se a ação 

se encontra devidamente caracterizada na plataforma SGFOR, sobretudo no que concerne 

às UFCD e à carga horária, visto que só assim conseguirá garantir que a informação que é 

enviada para SIGO está de acordo com o previsto.  

No que se refere à plataforma SIGO, compete ao/a Coordenador/a associar toda a 

equipa formativa recrutada, tanto no que respeita à ação que os/as formadores/as irão 

assegurar, como às UFCD que irão ministrar.  

Anteriormente ao arranque da ação, compete também ao/a Coordenador/a da Ação: 

1. Apresentar as instalações ao/a formador/a; 

2. Informar o/a formador/a sobre a equipa técnico pedagógica com quem irá trabalhar; 

3. Indicar sobre o conjunto de procedimentos que o/a formador/a deve seguir; 

4. Informar sobre a gestão da sala/secção onde o/a formador/a irá ministrar formação; 

5. Transmitir ao/a formador/a um parecer relativamente ao grupo formativo; 

6. Disponibilizar ao/a formador/a uma caracterização geral da ação, o Referencial de 

Formação, a calendarização, a listagem de formandos e uma pauta fotográfica.  

Quanto à equipa técnico pedagógica, antes da ação de formação iniciar, deve ser 

realizada uma reunião de caráter preparatório, com a finalidade de explicitar detalhes da 

modalidade em questão e todos os procedimentos que lhe estão associados, bem como 

realizar um balanço geral relativamente às características do grupo formativo. 

Já no decorrer da ação de formação e, embora seja efetuado um acompanhamento 

diário aos grupos, a equipa técnico pedagógica deve reunir periodicamente, segundo a 

modalidade em causa, a fim de tratar questões relacionadas com o desenvolvimento da 

formação, evolução do grupo, evolução individual de cada formando/a, estratégias de 

recuperação, plano de atividades, entre outros assuntos.  
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Salientando, os resultados das reuniões realizadas pela equipa devem ser sempre 

registados em ata, seguindo o modelo do Anexo XXI, sendo esta depois submetida a análise 

superior da Direção.  

No que diz respeito ao desenvolvimento das ações de formação, podem ser 

programadas atividades e visitas técnicas, uma vez que estas assumem um papel 

fundamental na motivação e no percurso dos/as formandos/as, no sentido em que 

possibilitam um contacto mais próximo com a realidade profissional. Neste sentido, o/a 

formador/a deve dirigir o Pedido de Visita Técnica (cf. Anexo XXII) à Coordenação 

Pedagógica, onde explicita a atividade a desenvolver, nomeadamente as horas de 

partida/começo e chegada/término, assim como o local e os objetivos da visita/atividade. 

Seguidamente, o referido pedido será alvo de análise por parte da Direção, a fim de se avaliar 

a sua viabilidade em termos de benefícios formativos e de custos e ofertas de transporte. 

Caso o parecer seja positivo, após a realização da visita/atividade, o/a formador/a deve 

elaborar um Relatório de Visita Técnica.  

No que toca à gestão documental diária das ações, existem um conjunto de 

procedimentos que têm de ser considerados. Um deles tem que ver com o dossier de sala 

que se encontra na reprografia e que deve ser levantado por cada formador/a sempre que 

ministrar formação, uma vez que contém documentação necessária às sessões formativas, 

tais como a calendarização da ação, as folhas de presenças e sumários, o regulamento do 

formando, as folhas de justificação de faltas, as fichas de ocorrência e uma bolsa para 

documentos comprovativos dos apoios sociais. Outro dos procedimentos a ter em conta está 

relacionado com o registo da atividade formativa que, tal como já referido, pode ocorrer em 

GesFaD ou nas folhas que constam do dossier de sala, sendo que em ambas devem ser 

registados os sumários e a assiduidade dos/as formandos/as e evidenciados os conteúdos do 

Referencial. No caso das folhas do dossier de sala, o/a formador/a deve assinalar as faltas, 

anulando os campos coincidentes com as ausências, e solicitar aos/as formandos/as presentes 

que assinem a folha de sumários. 

Ainda no que respeita ao decorrer das ações de formação, sempre que o/a formador/a 

constatar alguma anomalia, como é o exemplo do desaparecimento de algum material ou 

danos no espaço formativo, deve de imediato contactar o/a responsável pela ação e efetuar 

um registo na ficha de ocorrência que se encontra no supracitado dossier de sala. 

A título de exemplo, no decorrer do estágio,  associámos algumas vezes as equipas 

formativas e respetivas UFCD em SIGO, tendo como exemplo a ação de EFA de 

Cabeleireiro/a e Técnico/a Auxiliar de Saúde. Ademais, acompanhámos as Coordenadoras 
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de Ações no registo das sessões formativas e extração semanal dos sumários em GesFaD, 

para efeitos de preenchimento do Ficheiro de Assiduidade adiante descrito. 

 

3.4.10. Assiduidade 

Ainda que o Ficheiro de Assiduidade seja gerado automaticamente a partir da criação 

do DTP digital, cabe à Coordenação Pedagógica preencher o cabeçalho do mesmo com as 

informações respeitantes à ação de formação (cf. Figura 18). 

 

Figura 18 – Cabeçalho do Ficheiro de Assiduidade 

 (Adaptado de documento interno do C-EFCO, 2023) 

 

Da mesma forma, o/a Coordenador/a deve inserir os restantes dados que completarão 

o Ficheiro de Assiduidade, nomeadamente os campos “Formandos”, “Formadores” e 

“UFCD”. No campo referente aos/as formandos/as, deve importar a listagem de grupo 

elaborada anteriormente pelo/a T.O.P.A.S e, no que concerne aos/as formadores/as, deve 

indicar os seus nomes, tipo de contratos, números de contribuinte, e-mails, números de horas 

não formativas, números dos PA e datas de início das suas intervenções. Por fim, no campo 

referente às UFCD que compõem a ação, deve introduzir as siglas das mesmas, assim como 

as suas designações, número de horas, componente em que se inserem, formador/a 

responsável e número de horas de PRA. 

Embora seja a Coordenação Pedagógica que submeta os Ficheiros de Assiduidade  

para efeitos de encerramento do mês e de pagamento mensal, é da responsabilidade do/a 

Mediador/a ou Responsável Pedagógico/a preencher e atualizar o Ficheiro de Assiduidade e 

a carga horária em SGFOR, não esquecendo que deve enviar, mensalmente, a Ficha de 

Registo das Atividades Realizadas (cf. Anexo XXIII), a fim do/a Coordenador/a aferir se 

este/a está a desenvolver a sua função de acordo com o esperado. Porém, nas ações que 

abrangem as modalidades FM, VA e PLA, os/as Coordenadores/as são responsáveis pelos 

supraditos Ficheiro e carga horária, o que significa que devem completá-los ao longo o mês.  
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Quanto aos/as formandos/as e, tal como é apresentado no Anexo XXIV, o/a 

Coordenador/a começa por verificar o cronograma do Ficheiro de Assiduidade, conferindo-

o com o cronograma que elaborou previamente. De seguida, deve analisar a assiduidade do 

grupo formativo, ao mesmo tempo que tem em conta as datas de rescisões dos contratos de 

formação, bem como a tipologia das faltas e a validade das justificações a elas associadas. 

Note-se que, durante todo este processo, cabe também ao/a Coordenador/a proceder à mesma 

análise em SGFOR (cf. Anexo XXV), uma vez que as informações que constam na referida 

plataforma, nomeadamente o número e a tipologia das faltas, têm de coincidir em ambos os 

ficheiros. Note-se que, caso o/a Coordenador/a de Ações detete alguma divergência no 

Ficheiro de Assiduidade ou em SGFOR, tem autonomia para carregar o horário em ambos 

os ficheiros, assim como para corrigir a assiduidade. 

No que respeita aos/as formadores/as, compete à Coordenação de Ações analisar o 

mapa de pagamentos (cf. Figura 19) e conferir se as horas formativas e não formativas 

ministradas por cada um/a que interveio na ação vão de encontro às que estavam previstas 

no cronograma. No caso de uma UFCD de 25 horas referimo-nos a 2 horas não formativas 

de PRA e numa UFCD de 50 horas a 3 horas de PRA.  

 

Figura 19 – Mapa de pagamentos do Ficheiro de Assiduidade 

(Adaptado de documento interno do C-EFCO, 2023) 
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Em suma, salienta-se que, de forma a viabilizar todo o procedimento referente ao 

pagamento mensal, é essencial caracterizar todos os dias que incidem com a formação, 

registando, em SGFOR, todas as interrupções do ano em questão.  

Nesta perspetiva, o início de cada mês era reservado aos procedimentos mensais 

referentes ao pagamento dos/as formadores/as e dos/as formandos/as. Salienta-se que 

começávamos por conferir o cronograma do Ficheiro de Assiduidade com o cronograma 

elaborado anteriormente e, posteriormente, com a carga horária do SGFOR. Da mesma 

forma, certificávamos que a assiduidade que constava do Ficheiro de Assiduidade se 

encontrava de acordo com a do SGFOR e dos sumários, enquanto validávamos, também, as 

faltas justificadas e/ou injustificadas. No caso das ações de FM e VA, acompanhámos o 

preenchimento ao longo do mês, tanto do Ficheiro de Assiduidade, como da carga horária e 

assiduidade em SGFOR e, no início mês seguinte, à sua validação. 

 

3.4.11. Formação Prática em Contexto de Trabalho 

A componente de Formação Prática em Contexto de Trabalho (FPCT) constitui o 

último momento da formação, porém apenas é de caráter obrigatório nas ações de formação 

das modalidades de EFA e APZ.  

Para além de permitir que os/as formandos/as apliquem todos os conhecimentos 

aprendidos ao longo da formação, a FPCT potencia o aperfeiçoamento das competências 

adquiridas e facilita a (re)integração profissional. 

Nesta sequência, num momento próximo do término da ação, cabe ao/a 

Coordenador/a reunir com os/as formandos/as, no sentido destes/as manifestarem 

atempadamente a sua intenção em frequentar esta componente prática da sua formação e 

sugerirem uma entidade do seu agrado.  

Numa primeira instância, a Coordenação Pedagógica deve articular com as empresas, 

efetuando os contactos necessários e explicitando em que consiste a FPCT, quais os seus 

objetivos, assim como área de intervenção, pertinência e cronograma. Desta forma, o/a 

Coordenador/a conseguirá obter um contacto direto com o departamento dos recursos 

humanos, obter um feedback relativamente à possibilidade ou impossibilidade de realização 

da referida componente e, acima de tudo, esclarecer que a entidade não tem qualquer encargo 

financeiro para com o IEFP, I.P, nem é forçada a contratar o/a formando/a após a realização 

da Formação Prática.  

Posteriormente, o/a Coordenador/a de Ações deve remeter um e-mail formal onde 
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constarão as informações relativas à ação de formação e à componente de FPCT e, após 

análise da entidade, deverá aguardar pelo parecer por parte da mesma, sendo que, caso a 

entidade esteja interessada, cabe ao/a Coordenador/a organizar todo o processo de integração 

nas entidades acolhedoras. Para este efeito, deve preparar umas pastas que os/as 

formandos/as devem salvaguardar, uma vez que contêm toda a documentação necessária à 

frequência desta componente, nomeadamente o cronograma, plano individual de atividades, 

ficha mensal de assiduidade, ficha de avaliação do/a formando/a e apólice do seguro.  

Posto isto, cabe, também, à Coordenação Pedagógica carregar, em SGFOR, o local 

da FPCT, registando e associando o número de contribuinte da entidade acolhedora ao/a 

respetivo/a formando/a (cf. Figura 20).  

 

Figura 20 – Associação de formandos/as a empresas de FPCT em SGFOR 

(Adaptado de SGFOR, 2023) 

 

Iniciada esta componente em contexto de empresa, o/a Coordenador/a vai realizando 

visitas de acompanhamento, presencialmente ou online por meio da plataforma Teams, de 

modo a aferir a motivação, o desempenho e a integração do/a formando/a na e da empresa, 

sendo que a comunicação é sempre estabelecida com os tutores/as. De notar que, 

posteriormente às mencionadas visitas, todas elas devem ser registadas na plataforma 

SIGAE, para efeitos de avaliação interna do/a Coordenador/a.  

Ao longo do período no Serviço de Formação Profissional de Coimbra tivemos a 

possibilidade de acompanhar as Coordenadoras Pedagógicas na realização de contactos a 

entidades acolhedoras de Formação Prática em Contexto de Trabalho, nomeadamente das 



 

76 

 

ações EFA de Rececionista de Hotel, Técnico/a de Apoio à Gestão, Técnico/a de 

Restaurante/Bar e Cozinheiro/a. Além disso, estivemos, também, presentes em atendimentos 

aos/as formandos/as de Empreendedorismo e Gestão e Projetos que pretendiam frequentar a 

componente opcional de FPCT, sendo que, posteriormente, analisámos as candidaturas 

submetidas e as entidades sugeridas.  

Neste âmbito e, para além de termos elaborado os documentos necessários à 

frequência dos/as formandos/as da ação de APZ de Técnico/a de Massagem de Estética e 

Bem-Estar, tivemos a oportunidade de acompanhar as Coordenadoras Pedagógicas na 

realização das visitas de acompanhamento da supradita ação, assim como também da de 

EFA de Técnico/a de Logística, designadamente às entidades Salão Elsa Carvalho, Hotel 

Vila Galé, Salão Plena Estética e Bem-Estar, ProClinic, VOGA Momentos e Quinta das 

Lágrimas e Auchan, Plural e Equipan, respetivamente. Ao visitar as entidades referidas 

anteriormente, foi possível compreender que a motivação e o interesse dos/as formandos/as 

dependem significativamente do tipo de abertura da entidade para com os/as mesmos/as, 

assim como também da dimensão da empresa, uma vez que numa microempresa podem 

estabelecer-se contactos mais próximos com o/a tutor/a e trabalhadores/as e, de certa forma, 

desenvolver-se um trabalho mais personalizado, de teor mais descontraído, mas não menos 

empenhado, enquanto que numa entidade de maior dimensão poderão ser desenvolvidas 

tarefas que envolvam mais rigor, experiência e domínio, situação que se verifica com maior 

tendência na área de Massagem. No seguimento das visitas de acompanhamento de FPCT e, 

uma vez que ambas foram as primeiras, auxiliámos a equipa na associação das entidades 

aos/as formandos, assim como no registo das visitas e na elaboração, em SIGAE, de um 

comentário síntese relativo a cada formando/a.  

Por fim, verificámos a documentação relativa ao término da componente de FPCT 

da ação de EFA de Técnico/a da Qualidade e de APZ de Cabeleireiro/a. Além disso, 

elaborámos ainda uma checklist (Anexo XXVI) que nos permitia garantir a presença da 

documentação de FPCT referente às ações de VA de Empreendedorismo e Gestão de 

Projetos e de APZ de Cabeleireiro/a e de Esteticista. 

 

3.4.12. Fecho da Ação de Formação  

No término de uma ação de formação, compete à Coordenação Pedagógica certificar 

se estão presentes todas as grelhas de avaliação das UFCD (cf. Anexo XXVII) que compõem 

o curso, verificando se não existem deformidades no que se refere a datas de rescisões de 
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contratos de formação e validações ou não validações incorretas.  

Realizada a verificação referida anteriormente, o/a Coordenador/a deve proceder à 

execução da pauta de avaliação onde constam todos os módulos, seguindo o modelo que 

consta também do Anexo XXVII. É de ressaltar que esta serve de instrumento de trabalho 

do/a Administrativo/a no momento em que carrega as validações e emite os certificados. 

Acrescentando, a avaliação dos/as formandos/as é expressa em termos qualitativos 

ou quantitativos, numa escala de classificação que difere consoante a modalidade formativa. 

Nos cursos de APZ e PLA, as grelhas e pauta de avaliação são preenchidas 

quantitativamente, numa escala numérica de 0 a 20 valores e, em contrapartida, nas 

modalidades de VA e EFA, as grelhas e pauta de avaliação são completadas segundo as 

siglas “V” de “Valida”, “NV” de “Não Valida” e “AS” de “Autorização Superior”. De 

ressaltar que quando um/a formando/a não cumpre com a carga horária permitida, isto é, 

apresenta um absentismo superior a 10% da carga horária, considera-se que não reúne 

condições para ser certificado, contudo o/a formador/a poderá entender que este/a adquiriu 

competências relevantes para a sua formação pessoal e/ou profissional, podendo, neste caso, 

realizar um trabalho de recuperação e submeter-se um pedido de Autorização Superior que 

é solicitado à Direção. 

Concluída a ação de formação, o/a Coordenador/a deve garantir que todos os 

documentos e materiais de apoio se encontram segundo os modelos do C-EFCO e constam 

devidamente no DTP digital, nomeadamente as planificações de UFCD (cf. Anexo XXVIII), 

os manuais de UFCD (Anexo XXIX), as apresentações eletrónicas (cf. Anexo XXX) e as 

referências bibliográficas (cf. Anexo XXXI). Da mesma forma, cabe ao/a Coordenador/a 

garantir a presença de toda a documentação necessária ao fecho de uma ação de formação, 

sendo que, para tal, existe uma checklist (cf. Anexo XXXII) para o orientar neste 

procedimento.  

Exemplificando, durante o período que desenvolvemos funções na Coordenação 

Pedagógica tivemos a oportunidade de acompanhar as Coordenadoras de Ações na análise 

de atas, resultado das reuniões técnico pedagógicas, assim como na verificação e correção 

das grelhas e pauta de avaliação, tendo como exemplo as atas, grelhas e pauta de avaliação 

que advieram das últimas reuniões técnico pedagógicas e que marcaram o término da ações 

de EFA de Assistente Administrativo/a e de APZ de Cabeleireiro/a. Para além disso, 

procedemos inúmeras vezes à verificação dos modelos internos, dos logótipos de 

financiamento e dos conteúdos dos documentos e materiais de apoio, como foi o caso da 

ação de EFA de Operador/a de Distribuição, Mediador/a Intercultural e Técnico/a de 
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Pastelaria/Padaria. 

 

3.5. Acompanhamento das Ações de Formação  

O acompanhamento dos grupos de formação é da responsabilidade da equipa técnico 

pedagógica, que é composta pelo/a Técnico/a de Orientação Profissional e de Ação Social, 

pelo/a Coordenador/a, pelos/as formadores/as e pelo Mediador/a ou Responsável 

Pedagógico/a. 

No caso das ações de APZ, é o/a Responsável Pedagógico/a que serve de interlocutor 

entre os elementos da equipa e destes com os/as formandos/as e, por outro lado, no caso das 

ações de EFA, é o/a Mediador/a.  

Para além do acompanhamento diário já mencionado, sempre que os/as formandos/as 

pretendem clarificar alguma questão, devem dirigir-se ao gabinete de um dos elementos da 

equipa ou contactá-los via e-mail.  

Em suma e, ainda que que um dos principais objetivos da equipa técnico pedagógica 

seja preparar profissionais para áreas emergentes, note-se que, antes de mais, procuram 

promover o apoio diário necessário à (re)integração social, escolar e/ou profissional dos/as 

formandos/as.  

 

3.6. Outras Atividades no Âmbito da Coordenação Pedagógica 

No decorrer do Estágio Curricular, variadas foram as atividades que tivemos 

oportunidade de participar e colaborar no âmbito da Coordenação Pedagógica. 

A título de exemplo, tivemos a oportunidade de presenciar uma sessão de PITCH, 

que se enquadra na ação de Empreendedorismo e Gestão de Projetos e que consistiu na  

realização, por parte dos/as formandos/as, de uma apresentação de ideias de negócio e 

discussão, com os restantes membros do grupo e formador/a, dos prós e contras dessas 

mesmas ideias.  

A par disso, e também associado à ação referida anteriormente, marcámos presença 

no Seminário Provia´23 que decorreu no auditório do C-EFCO, sendo que, no decorrer da 

preparação do evento, tivemos a oportunidade de acompanhar a realização dos contactos aos 

convidados, bem como colaborar na elaboração do cartaz (cf. Anexo XXXIII). Esta foi, sem 

dúvida, uma experiência enriquecedora, tanto ao nível pessoal, como profissional, na medida 

em que foi possível escutar testemunhos de ex-formandos/as que apresentaram os seus atuais 

negócios, assim como de entidades que apoiam e financiam este tipo de ideias 
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empreendedoras, como foi o caso do Turismo do Centro, do Instituto Pedro Nunes e da 

Câmara Municipal de Coimbra. 

Durante o período em que colaborámos com as Coordenadoras de Ações, fomos 

convidados a estar presentes no I Encontro de Mediadores Interculturais e Facilitadores 

Ciganos de Portugal (cf. Anexo XXXIV) que decorreu no Paço de Tavarede, na Figueira da 

Foz. Neste evento, a Coordenadora Pedagógica responsável pelas ações de Mediador/a 

Intercultural do C-EFCO e, em representação do IEFP, I.P., apresentou e divulgou a recente 

ação de formação, explicitando de que forma funciona e quais os seus objetivos, estrutura 

curricular, perfil de saída e certificação. 

Acrescentando, tivemos, também, a oportunidade de estar presentes numa sessão de 

esclarecimento sobre medidas de emprego, mediada e apresentada por um Técnico do 

Serviço de Emprego. Nestas sessões foram apresentadas várias medidas, tais como os 

Estágios ATIVAR, Apoio à Contratação e Emprego-Inserção e discutidos os vários aspetos 

das mesmas, sendo que, no término de cada ação, é realizada uma sessão desta natureza.  

Falando em término de ações de formação, tivemos a ocasião de estar presentes num 

almoço (cf. Anexo XXXV) realizado no âmbito da ação de EFA de Técnico/a de 

Restaurante/Bar, totalmente confecionado e preparado pelos/as formandos/as do 

mencionado grupo, juntamente com o grupo de EFA de Técnico/a de Pastelaria/Padaria. 

Sendo o final de um curso, este almoço ficou marcado pelo cuidado na apresentação do 

espaço formativo, pela demonstração dos saberes dos/as formandos/as, bem como pela boa 

disposição e bom ambiente.  

No decurso do Estágio, colaborámos, também, na elaboração dos cartazes (cf. Anexo 

XXXVI e XXXVII) e em toda a organização envolventes dos dois Open Days que se 

realizaram na secção de Estética. Os mencionados eventos foram transmitidos através de 

cartazes e via e-mail à comunidade não formativa do C-EFCO, todavia careciam de uma 

inscrição prévia junto da própria secção. O primeiro evento decorreu no Dia dos Namorados 

e encontrava-se enquadrado na ação de APZ de Técnico/a de Massagem de Estética e Bem-

Estar, em particular nas UFCD 9120 (Massagem na Cadeira) e 9103 (Saúde e Segurança – 

Cuidados de Beleza) e, por esse motivo, consistiu na realização de massagens na cadeira 

realizadas pelas próprias formandas. O segundo evento foi promovido pelo grupo de 

Serviços de Estética que se integra num percurso de VA de Esteticismo e, de acordo com a 

UFCD 3645 (Tratamento de Estética Masculina), consistiu na realização de tratamentos 

faciais masculinos. No entanto, por motivos de pouca aderência por parte da comunidade 

não formativa, fomos convidados a participar em ambos os eventos, pelo que concluímos 
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que estas atividades são uma mais valia, no sentido em que aproximam os grupos de 

formação da realidade profissional e permitem que estes coloquem em prática real os 

conhecimentos adquiridos nas sessões formativas. Além disso, possibilita a entreajuda e o 

trabalho em equipa, visto que todas as formandas têm como intuito satisfazer o “cliente”. 

Visto que se encontravam em desenvolvimento diversas ações de formação das áreas 

profissionais de Estética e de Cabeleireiro, considerámos pertinente a criação de mapas de 

gestão da ocupação das secções (cf. Figura 21), particularmente da secção de Cabeleireiro 

de Coimbra e das secções de Estética de Coimbra e da Figueira da Foz, o que auxiliava 

expressivamente a Coordenadora de Ações no momento de elaboração dos cronogramas e 

de requisição de salas formativas.  

 

Figura 21 – Mapa de gestão da ocupação da secção de estética do C-EFCO 

(Adaptado de documento interno do C-EFCO, 2023) 

 

Na mesma ótica, aferimos que, também, as próprias secções necessitavam de uma 

gestão diferenciada no que diz respeito aos materiais e à limpeza do espaço formativo, visto 

que envolviam inúmeros têxteis que careciam de uma limpeza e esterilização diária 
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específica. Deste modo e, dado que por vezes o pouco material que se encontrava na secção 

comprometia o desenvolvimento das sessões formativas, considerámos essencial a criação 

de um mapa (cf. Figura 22), onde constavam todos os materiais que necessitavam ir ao 

serviço de lavandaria, bem como as suas quantidades, data de entrega e receção do material, 

entre outras observações, o que facilitaria a gestão diária efetuada pela Coordenadora e 

pelos/as próprios/as formadores/as. 

 

Figura 22 – Mapa de gestão do serviço de lavandaria da secção de estética do C-

EFCO e Transniza 

(Adaptado de documento interno do C-EFCO, 2023) 

 

Fazendo ainda referência às secções de Estética e Cabeleireiro, auxiliámos a equipa 

da Coordenação Pedagógica na elaboração de uma listagem de materiais formativos e de 

etiquetas, para efeitos de exposição e divulgação das ações das referidas áreas na 1ª Feira do 

Emprego & Mostra Formativa (cf. Anexo XXXVIII). Este evento surgiu na sequência da 

comemoração do 50º aniversário do Serviço de Formação Profissional de Coimbra, tendo 

decorrido no Convento de São Francisco, em pareceria com a Câmara Municipal de 

Coimbra.   

Por fim, no âmbito da Coordenação Pedagógica das ações de PLA e de VA de 

Cozinheiro/a, fomos convidados a marcar presença na celebração do Dia do Refugiado, que 

ocorreu no salão anexo ao auditório do C-EFCO, com a 2ª Amostra Gastronómica. Nesta 

atividade, estiveram presentes formandos/as de variadas nacionalidades, pelo que a comida 
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foi totalmente confecionada pelos/as formandos/as dos grupos de PLA, juntamente com o 

grupo de VA de Cozinheiro/a de Cozinha Tradicional, sendo as ementas elaboradas 

originárias de cada nacionalidade . Além do mais, alguns/as formandos/as atuaram, também, 

musicalmente e apresentaram a sua história de vida, deixando o seu testemunho. 

 

3.7. Plataformas de Gestão da Formação  

Cada vez mais os modelos e os procedimentos do IEFP, I.P. são informatizados, facto 

que pode ser constatado no C-EFCO aquando da criação do DTP digital e de toda a 

documentação que lhe está subjacente e que se encontra, a cada instante, disponível a 

todos/as os/as Técnicos/as.  

A evolução dos meios digitais pode, também, observar-se por intermédio da 

utilização das variadas plataformas internas de gestão da formação, designadamente o 

SGFOR, o SIGAE, o SIFGO e o SGD, bem como das plataformas que são utilizadas, em 

simultâneo, por outras entidades formadoras, como é o caso do SIGO e da Microsoft Teams. 

No que diz respeito ao Sistema de Gestão da Formação do IEFP, I.P., mais conhecido 

por SGFOR, caracteriza-se por ser uma das principais ferramentas de trabalho do Serviço de 

Formação Profissional do C-EFCO, uma vez que permite executar uma panóplia de tarefas 

relacionadas com a planificação, gestão e coordenação da atividade formativa, como é o 

exemplo, entre outras, das seguintes tarefas: 

1. Aceder à oferta formativa dos vários Centros pertencentes à rede do IEFP, I.P.; 

2. Pesquisar e atualizar os dados que constam da caracterização do utente: ID; nome 

completo; tipo e número de documento; habilitação académica; área de formação; 

ações/percursos já frequentados; último emprego; etc; 

3. Analisar a caracterização da ação de formação: centro responsável; modalidade 

formativa; área de formação; nome da ação/percurso; saída profissional; datas de 

início e término da ação; UFCD que compõem a ação; etc; 

4. Associar e encaminhar os/as formandos/as a uma determinada ação; 

5. Proceder ao processamento dos apoios sociais; 

6. Analisar e registar a carga horária e as interrupções formativas; 

7. Calcular e registar a assiduidade dos/as formandos/as; 

8. Analisar e registar as entidades acolhedoras da FPCT; 

9. Emitir diversos modelos de documentos: declarações; contratos de formação; etc.  

No que concerne ao Sistema de Informação e de Gestão da Área do Emprego 
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(SIGAE), é uma plataforma maioritariamente utilizada em Centros de Emprego, uma vez 

que abrange uma série de funcionalidades no âmbito da orientação profissional. Ainda assim, 

a plataforma SIGAE é, também, utilizada em conexão com o SGFOR, na medida em que a 

área do emprego desenvolve a sua atividade em articulação com a área da formação 

profissional, e vice-versa. Neste âmbito, o SIGAE permite, de entre outras tarefas, emitir, 

remeter e responder a convocatórias, bem como registar as visitas de acompanhamento de 

FPCT.  

Quanto ao Sistema de Informação Financeira e Gestão Orçamental do IEFP, I.P., 

abreviadamente designado por SIFGO e, tal como já mencionado neste trabalho, esta é uma 

plataforma de aquisição de serviços de formação, sobretudo relacionados com a contratação 

de recursos humanos e de espaços formativos e de solicitação de equipamentos/recursos 

materiais. Além disso, no SIFGO procede-se, também, à requisição interna de materiais de 

natureza formativa que já se encontram no armazém do C-EFCO. 

Relativamente ao Sistema de Gestão Documental é a plataforma onde são registados 

formulários e, tal como já referido, submetidos processos e/ou informações respeitantes às 

diversas ações de formação que se encontram prontas para o seu arranque ou que se 

encontram em desenvolvimento e necessitam de algum tipo de ajuste, como é o exemplo da 

descabimentação de horas de um/a determinado/a formador/a. 

No que toca ao Sistema de Informação e Gestão da Oferta Educativa e Formativa 

(SIGO), é essencialmente uma plataforma de certificação, no entanto, para tal, é necessário 

criar as ações de formação e associar os/as formadores/as às respetivas UFCD. Quanto aos/as 

formandos/as, é no SIGO que são assinalados os percursos de qualificação que estes/as 

frequentam e emitidos os certificados, o que significa que todos os utentes que frequentam 

percursos de Formação de Adultos, como é o caso dos EFA, FM e VA, têm de estar 

necessariamente inscritos na supradita plataforma, com o intuito de que, no final da 

formação, seja possível emitir um certificado. Acrescentando, na presente plataforma 

podemos, também, encontrar o Passaporte Qualifica que pode ser visualizado por outras 

entidades formadoras, às quais é permitido aferir quais as habilitações que o sujeito possui 

e as UFCD que já validou.  

Finalmente, a Microsoft Teams é uma plataforma de comunicação que é utilizada 

maioritariamente para efeitos de videoconferência, assim como para arquivo de 

documentação, sendo que quem possui credenciais de acesso à mencionada plataforma, tem 

também acesso gratuito ao Office 365. Além disso, na plataforma Teams podem ser 

integradas outras aplicações, que podem variar consoante a área profissional. No caso em 
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específico, referimo-nos à GesFaD que consiste numa aplicação de gestão da Formação a 

Distância e onde é registada, tal como já citado, a data da sessão respeitante à UFCD em 

causa, assim como os respetivos sumários, a assiduidade, o tipo de sessão e os recursos 

utilizados na mesma.  

 

3.8. Campeonatos WorldSkills Portugal   

Referido pela WorldSkills Portugal (2023), o Campeonato Nacional das Profissões 

é uma competição destinada a: 

Jovens entre os 17 e os 25 anos, que concluíram ou se encontram a frequentar um percurso de 

qualificação, em modalidades de educação e formação profissional, e visam demonstrar o nível 

individual de competências, rigor e domínio de técnicas e de ferramentas para o exercício de cada 

profissão em concurso, através da realização de provas práticas de desempenho.  

 

Através da realização dos supraditos campeonatos procura-se compreender até que 

ponto a formação profissional ministrada pelas diversas Entidades Formadoras é eficaz. 

Concomitantemente, pretende incitar inovação com qualidade no que se refere ao processo 

de ensino-aprendizagem (WorldSkills Portugal, 2023).  

Assim, nas datas de 7 a 12 de março de 2023 decorreu na Arena de Portimão o “maior 

evento do ano de educação e formação, a nível nacional” (WorldSkills Portugal, 2023). 

Nesta competição, “364 jovens altamente qualificados competiram entre si”, pondo em 

prática mais de cinco dezenas de profissões.  

No âmbito do Estágio Curricular, tivemos a oportunidade de participar em diversas 

tarefas relacionadas com o Campeonato das Profissões, nomeadamente na verificação dos 

Ficheiros de Assiduidade das ações Extra CNQ, respeitantes aos períodos de preparação para 

o Campeonato, bem como na elaboração dos cronogramas formativos dos participantes das 

ações de EFA de Técnico/a de Refrigeração e Climatização e de APZ de Cabeleireiro/a.  

A título de exemplo, em ambas as ações os/as formandos/as foram previamente 

apurados/as, em etapas regionais, para a competição nacional. Note-se que um dos 

concorrentes da ação de Refrigeração e Climatização foi medalhado na fase nacional, o que 

o levou a representar a nossa nação na 8ª edição do Campeonato Europeu das Profissões que 

se realizou em setembro, na Polónia, tendo conquistado uma medalha de excelência.  
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Capítulo IV: Projeto de Intervenção
 

Formação Contínua de Formadores/as: 

Aperfeiçoamento Profissional 
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As cada vez mais acentuadas exigências em matéria de qualidade e adequação das intervenções 

formativas apontadas pela sociedade (…), aconselham vivamente o recurso a novas formas de pensar 

e organizar as oportunidades de aprendizagem e de desenvolvimento de competências. Actualmente 

colocam-se às entidades formadoras e aos profissionais de formação grandes desafios no que toca ao 

desenho de soluções formativas (…) eficazes e ajustadas às necessidades dos públicos-alvo e 

potenciadoras das competências necessárias a uma participação e responsabilização cada vez mais 

activas nos contextos de trabalho e de vida das pessoas. (Instituto para a Qualidade na Formação, 

2004, p. 3)  

 

4.1. Ideias e Necessidades 

O IEFP, I.P. (2022) refere, na 3ª Edição do Referencial de Formação Pedagógica 

Contínua de Formadores, que: 

A formação profissional assume um papel central e de crescente importância (a par da educação) 

perante os novos desafios que surgem no país, na União Europeia: globalização, envelhecimento da 

população, emergência e utilização crescente das novas tecnologias e consequente necessidade de 

atualização e aquisição de competências (p. 5). 

 

Numa era de avanços tecnológicos, em que as exigências profissionais vão ganhando 

cada vez mais relevo, urge a necessidade de atualização de conhecimentos e de adaptação 

contínua por parte dos profissionais.  

Chimentão (2009) menciona que: 

A formação continuada não descarta a necessidade de uma boa formação inicial, mas para aqueles 

profissionais que já estão atuando (…), ela se faz relevante, uma vez que o avanço dos conhecimentos, 

tecnologias e as novas exigências do meio social e político impõem ao profissional, à escola e às 

instituições formadoras, a continuidade, o aperfeiçoamento da formação profissional.  

 

A formação de formadores “possui um caráter estratégico”, na medida em que 

fomenta as competências dos profissionais perante as exigências do mercado de trabalho, 

reforçando, também, a aprendizagem “de novas estratégias de aprendizagem, de atitude 

profissional, de inovação e de aumento dos padrões de qualidade nos sistemas de educação-

formação-trabalho” (IEFP, I.P., 2022, p. 5). 

Numa lógica de Aprendizagem ao Longo da Vida, a formação de formadores deve, 

primordialmente, incitar a uma atuação que promova a melhoria da qualidade da formação 

profissional, bem como das suas práticas e resultados, ao mesmo tempo que deve potenciar 

as competências técnicas e pedagógicas dos/as formadores/as (IEFP, I.P., 2022, p. 5).  

No nosso entendimento, a formação profissional deve-se fazer acompanhar de 

práticas pedagógicas e tendências de ensino atuais, bem como de uma boa planificação, na 

medida em que os/as formadores/as devem transmitir os conhecimentos de forma atrativa e 
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inovadora, através de novos recursos e novas tecnologias, pois só assim estaremos perante 

um ambiente formativo dinâmico e interativo, com qualidade e, principalmente, que 

promove uma maior envolvência dos/as formandos/as e melhor aproveitamento por parte 

dos mesmos/as.  

Acreditamos que, se uma atividade formativa for devidamente planificada, se utilizar 

recursos e plataformas pedagógicas atrativas e se for adequada ao público-alvo, poderá 

contribuir, expressamente, para a motivação e aprendizagem dos/as formandos/as e, 

futuramente, para a prática de uma profissão.  

No entanto e, embora seja notória a necessidade de formação contínua de 

formadores/as em aspetos diversos, sobretudo em campos que promovam a qualidade da 

atividade formativa e melhorem a motivação e o desempenho dos grupos formativos,  a 

qualidade da formação não depende somente das práticas do/a profissional. Esta está, 

também, sujeita a determinadas variáveis que fazem da atividade profissional de um/a 

formador/a um desafio constante, como é o exemplo da diversidade dos grupos formativos 

e dos contextos, uma vez que a formação compreende jovens, adultos, empregados, 

desempregados, com diferentes nacionalidades, com baixos níveis de literacia, altamente 

qualificados e com deficiências ou incapacidades e pode ser ministrada em regime 

presencial, a distância, em contexto de empresa, em salas teóricas, em salas de informática 

ou em secções específicas. 

Ao reforçarem e atualizarem as suas competências, espera-se que os/as formandos/as 

executem a sua atividade profissional com brio e qualidade, no entanto, para tal, é necessário 

criar programas de formação contínua que atentem no Centro de Formação enquanto “locus 

privilegiado de formação”, valorizem os conhecimentos prévios dos/as formadores/as e 

tenham em conta o ciclo quotidiano dos/as mesmos/as (Candau, 1997, citado por Chimentão, 

2009).  

Chimentão (2009) menciona que: 

Como de importância vital para um programa de formação continuada ser capaz de qualificar 

professores, que: a) se elaborem programas que partam das necessidades do dia-a-dia do profissional 

de educação e b) se proponham temas e métodos de operacionalização que busquem auxiliar o docente 

a refletir e a enfrentar as adversidades vividas na prática. 

 

Em jeito de conclusão e, sendo o IEFP, I.P. um instituto público que procura 

responder às necessidades dos seus utentes, preparar os mesmos para as distintas atividades 

económicas do país, assim como melhorar as suas condições pessoais e sociais por meio da 
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formação profissional, persiste a importância de dispor de formadores/as qualificados/as e 

predispostos à aprendizagem e à formação, no sentido em que estas são o motor para o 

desenvolvimento pessoal e profissional dos referidos profissionais. 

No âmbito do conteúdo funcional da Coordenação Pedagógica e, com base nas 

tarefas desenvolvidas durante o Estágio Curricular, designadamente a análise dos 

documentos e materiais de apoio – planificações de UFCD, manual de UFCD, referências 

bibliográficas, apresentações eletrónicas e atividades formativas, questionámos: 

1. Existe uma necessidade de formação contínua de formadores?  

2. Qual a importância da atualização dos seus conhecimentos e competências?  

3. Quais as áreas que necessitam ser reforçadas?  

4. Em que medida esta questão afeta a qualidade da atividade formativa e o 

aproveitamento por parte dos/as formandos/as? 

Neste seguimento, surgiu a ideia de um projeto de intervenção, após terem sido 

identificadas as necessidades de formação dos/as formadores/as externos/as que 

desenvolvem a sua prática profissional no C-EFCO e ter sido reconhecida a importância de 

formação em duas temáticas particulares que carecem de atualização de conhecimentos. 

Além disso, verificámos também alguma resistência dos/as formadores/as face aos métodos 

considerados tradicionais e às novas tecnologias. 

O presente projeto de intervenção idealizado consiste num incentivo organizacional 

de aprendizagem, mais especificamente na realização de um Workshop, cuja designação é 

“Formação Contínua de Formadores/as – Aperfeiçoamento Profissional”. Este irá decorrer 

no sentido de serem apresentadas e discutidas, junto do público-alvo, as temáticas “Objetivos 

Pedagógicos” e “Materiais e Recursos Pedagógicos” e, para além disso, ser debatida a 

importância da adequação das temáticas supramencionadas aos diferentes grupos de 

formação e aos avanços tecnológicos. 

Embora a utilidade do projeto, bem como de todos os seus envolventes, tenham sido 

reconhecidos pela Direção do C-EFCO e, ainda que a sua concretização fosse uma mais valia 

para todos os implicados, dadas algumas semanas de ausência da Estagiária por motivos de 

doença, foi ponderada a execução prática do projeto de intervenção, pelo que foi considerado 

que o período dedicado à implementação do projeto em questão não seria suficiente. Deste 

modo, decidiu-se, junto do orientador de Estágio, Dr. Carlos Reis, e orientador local, Dr. 

Pedro Guardado, que o mais benéfico seria apenas planificar detalhadamente o projeto 

idealizado.  

No entanto, após a reunião realizada no dia 1 de junho de 2023 com a Diretora-
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Adjunta do C-EFCO e com orientador local, Dra. Sancha Almeida e Dr. Pedro Guardado, 

permaneceu a possibilidade de, posteriormente ao Estágio Curricular, o projeto de 

intervenção abaixo descrito ser implementado pela Estagiária, em colaboração com o C-

EFCO, ou colocá-lo ao dispor da instituição, sendo a própria a utilizar a presente planificação 

como modelo. 

 

4.2. Fins e Objetivos 

O Workshop “Formação Contínua de Formadores/as – Aperfeiçoamento 

Profissional” destina-se, sobretudo, aos/as formadores/as que possuem um vínculo externo 

ao IEFP, I.P.  

Tal como já referido, existe uma crescente necessidade do aumento das qualificações 

e do reforço das competências dos/as formadores/as, uma vez que estes/as são um elemento 

chave para a garantia da qualidade formativa. Por esse motivo, o presente Workshop tem 

como principal finalidade que os/as formadores/as desenvolvam as suas competências e 

capacidades no que se refere aos temas “Objetivos Pedagógicos” e “Materiais e Recursos 

Pedagógicos”.  

Quanto aos objetivos, o presente evento prevê alguns objetivos gerais que se 

encontram associados aos conteúdos temáticos referidos anteriormente e que, por sua vez, 

se organizam, também, em objetivos específicos. No entanto e, uma vez que são os oradores 

quem definirão os conteúdos a abordar no Workshop e, por sua vez, os objetivos a eles 

associados, salienta-se que os objetivos gerais e específicos de seguida apresentados servirão 

apenas como um pilar para a equipa organizadora. 

 

Objetivos 

Conteúdos 

Domínios de desenvolvimento 

Cognitivo Afetivo Psicomotor 

 

Objetivos 

Pedagógicos 

 

 

Compreender a estrutura da 

Taxonomia de Bloom. 

- Descrever o processo de 

formulação de objetivos gerais 

e específicos; 

- Identificar verbos de ação 

apropriados; 

Reconhecer a importância 

da formulação de objetivos 

pedagógicos para a prática 

da atividade formativa; 

 

Valorizar a importância da 

adequação dos objetivos 

pedagógicos aos diferentes 

Construir planificações de 

atividades formativas, de 

acordo com a Taxonomia 

de Bloom. 
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grupos de formação; 

Materiais e 

Recursos 

Pedagógicos 

Conhecer o Modelo de 

Conceção ADORA. 

- Distinguir materiais de 

recursos pedagógicos; 

- Identificar as principais regras 

de elaboração de materiais 

pedagógicos, nomeadamente 

de apresentações em 

PowerPoint; 

- Identificar recursos de 

utilização pedagógica; 

 

Reconhecer a importância 

da utilização dos materiais e 

recursos pedagógicos no 

âmbito da formação 

profissional.  

 

Reconhecer a importância 

da adequação dos materiais 

e recursos pedagógicos, 

tendo em conta os diferentes 

grupos de formação. 

Aplicar o Modelo 

ADORA, criando 

dinâmicas formativas que 

utilizem materiais e 

recursos de utilização 

pedagógica. 

 

 

 

4.3. Desenho do Workshop 

O desenho do Workshop será da competência de quem irá participar enquanto 

orador. Para este efeito e, de modo que a equipa organizadora possua uma ideia geral do 

tempo de intervenção de cada orador com o respetivo tema e/ou subtemas, os convidados 

deverão remeter previamente, via e-mail, ao Dr. Pedro Guardado, uma planificação da sua 

intervenção, onde indiquem qual o roteiro que irão seguir na apresentação, a descrição das 

atividades que irão decorrer, bem como os materiais ou recursos pedagógicos que irão 

utilizar. Além disso, deverão também remeter qualquer apresentação eletrónica que desejam 

transmitir no evento. 

Quanto às estratégias de aprendizagem e métodos a utilizar, a sua escolha será, mais 

uma vez, da responsabilidade dos/as oradores/as e atenderá às características do público-

alvo, à natureza dos objetivos de aprendizagem, às formas de organização do evento, assim 

como aos meios disponíveis. 

No entanto, prevê-se que sejam usados os seguintes métodos: 

1. Método afirmativo/expositivo: o orador fornecerá informação e mostrará como se 
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procede; 

2. Método interrogativo: o orador irá partir dos conhecimentos dos participantes, o que 

implicará mais raciocínio;  

3. Método ativo: o orador sugerirá atividades, tais como tempestade de 

ideias/brainstorming, trabalhos de grupo e simulação. 

Note-se que, após a realização do evento e receção de todos os documentos relativos 

à intervenção dos oradores, a Estagiária ficará responsável por elaborar e, posteriormente, 

remeter aos participantes, um flyer e um marcador de livro, onde procederá a uma sinopse 

dos conteúdos tratados e discutidos no Workshop.  

No que diz respeito ao flyer, irá resumir a Taxonomia de Bloom e a forma como se 

devem elaborar os objetivos pedagógicos e, por outro lado, o marcador de livro irá sintetizar 

as principais diferenças entre materiais e recursos pedagógicos e evidenciar alguns dos quais 

podem ser utilizados na atividade formativa. 

De salientar que, anteriormente à intervenção de cada convidado/a, o representante 

diretivo do C-EFCO irá ser responsável por realizar um enquadramento do IEFP, I.P., assim 

como da importância da formação contínua de formadores/as e dos temas em questão.  

 

4.4. Transferência das Aprendizagens 

Visto que a aprendizagem não se caracteriza por ser automática e que depende de um 

certo grau de abertura, por parte dos participantes, à mudança, assim como da sua motivação, 

do acompanhamento que é dado, do ambiente formativo, entre os demais fatores, compete à 

equipa organizadora garantir, junto dos/as oradores/as, um contexto/clima de aprendizagem 

favorável, de modo a suscitar interesse à aprendizagem.  

Assim, de modo a promover a transferência das suas aprendizagens, após a realização 

do Workshop, os participantes deverão aplicar os conhecimentos adquiridos no evento, 

reestruturando uma planificação de uma sessão formativa elaborada anteriormente, tendo 

em vista, sobretudo, o campo referente aos temas apresentados e discutidos, isto é, dos 

objetivos pedagógicos e dos materiais e recursos a utilizar. 

 

4.5. Planos de Avaliação 

No que respeita à avaliação das aprendizagens desenvolvidas pelo público-alvo, 

iremos implementar o Modelo de Kirkpatrick (2006) que apresenta quatro níveis de 

avaliação. 
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Para avaliarmos o nível 1 do Modelo de Kirkpatrick (2006) que diz respeito à reação, 

iremos encorajar à realização de comentários e sugestões ao longo do Workshop e, no 

término do evento, iremos obter reações/respostas através de um questionário de avaliação 

final, que será disponibilizado através do google forms.  

No que concerne ao nível 2 que tem em conta a aprendizagem, iremos compreender 

se houve efetivamente aprendizagem de conhecimentos, de competências e de atitudes por 

parte dos participantes, sendo que, para esse efeito, implementaremos um questionário de 

conhecimentos no pré e pós projeto, de forma a comparar o que aprenderam em função dos 

objetivos e a avaliar o seu impacto.  

Quanto ao nível 3 que considera o comportamento, iremos aferir se houve mudança 

por parte dos/as formadores/as externos do IEFP, I.P., utilizando, para tal, várias fontes de 

informação, designadamente os/as formandos/as, os/as Mediadores/as, os/as Responsáveis 

Pedagógicos/as, assim como também os documentos e materiais de apoio utilizados para as 

sessões formativas. 

Finalmente, no que diz respeito ao nível 4 do supracitado modelo que atenta aos 

resultados e, tendo em conta que a principal finalidade do Workshop consiste em incitar à 

mudança, iremos avaliar se, de facto, houve uma melhoria na qualidade da atividade 

formativa e, em simultâneo, se houve um maior aproveitamento por parte dos/as 

formandos/as, através da análise dos seus resultados formativos. 

 

4.6. Formato, Calendário e Staff 

No que se refere à planificação, o presente Workshop será planificado com 

compromisso e antecedência, sendo que a equipa da organização irá planear a data do evento 

consoante os períodos de férias dos participantes e dos/as convidados/as e atender a 

quaisquer datas religiosas ou políticas.  

No que concerne ao formato do evento, este decorrerá em regime presencial, visto 

que, desta forma, acreditamos que existirá a possibilidade de um contacto mais próximo 

entre os oradores e o público-alvo e, em simultâneo, mais participação e questionamento por 

parte do grupo. 

O Workshop “Formação Contínua de Formadores/as - Aperfeiçoamento 

Profissional” irá realizar-se numa terça-feira de um mês do ano de 2023, ainda a definir, em 

horário pós-laboral, isto é, das 17h30 às 20h30, contando com um momento de coffe break 

das 19h às 19h30, tendo assim uma duração de 2h30. 
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O pessoal envolvido no Workshop será, para além do público-alvo e dos convidados 

que tomarão uma posição de oradores, o staff que envolverá a Estagiária Inês Silva, um 

membro da Direção do C-EFCO, na pessoa do Dr. Pedro Guardado, um Técnico que ficará 

responsável pelas luzes e pelo som do auditório e, por último, um formador da área de 

Hotelaria/Restauração que liderará a confeção do lanche. 

 

4.7. Orçamento 

Para a concretização do presente Workshop, será indispensável um espaço para o 

mesmo decorrer, no entanto este será disponibilizado pelo Centro de Emprego e Formação 

Profissional de Coimbra. 

No que concerne aos recursos, estes serão, também, facilitados pelo C-EFCO, uma 

vez que todos aqueles que serão necessários já constam das suas instalações, o que não 

implicará qualquer tipo de despesa. 

No que diz respeito ao momento do coffe breack, irá contar com a presença de uma 

pequena mesa redonda onde se encontrarão águas, chás, café, sumo natural e pequenos 

biscoitos confecionados pelo grupo da ação de EFA B3 de Cozinheiro/a, o que significa que, 

neste campo, apenas será da competência da equipa organizadora indicar quantas pessoas 

envolverá o evento. 

Quanto aos transportes, note-se que cada participante será responsável pela sua 

deslocação até ao Serviço de Formação Profissional, o que não envolverá qualquer tipo de 

gastos para o C-EFCO. 

Concluindo, para nenhuma das necessidades será necessário qualquer tipo de 

orçamento, uma vez que, tanto os recursos, assim como o espaço e os produtos necessários 

serão disponibilizados pelo próprio Centro, encontrando-se já nas suas acomodações.  

 

4.8. Marketing 

Para promover a visibilidade do Workshop, a Direção do C-EFCO ficará responsável 

por divulgar, no Centro, um cartaz elaborado pela Estagiária, onde irão ser indicadas diversas 

informações, tais como a equipa organizadora, o dia da realização do evento, o local de 

realização do evento, o roteiro do Workshop, os temas a tratar/discutir, os oradores 

participantes, as horas de início e término de cada intervenção e o momento do coffe breack.   

Além disso, no cartaz irão também constar as imagens institucionais/logótipos do 

IEFP, I.P. e da FPCEUC, no sentido de conferir credibilidade ao evento e promover um 
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determinado valor profissional.  

Por fim, para além da divulgação do cartaz, será também da competência da Direção 

do C-EFCO remeter um e-mail convidativo a todos os/as formadores/as que possuem um 

vínculo externo ao IEFP, I.P, comunicando uma mensagem relevante e promovendo a 

importância da participação no Workshop em questão, na medida em que este deve ser 

atrativo, pessoal e profissionalmente, para quem participa.  

 

4.9. Detalhes 

Na eventualidade de algum elemento não correr como previsto, apresentam-se os 

seguintes planos alternativos: 

1. No caso de não ser possível realizar-se o Workshop em regime presencial, por 

motivos de indisponibilidade dos/as formadores/as, a alternativa passará pela 

recalendarização do evento, consoante a disponibilidade do público-alvo, ou 

realização do mesmo em regime online, via Teams; 

2. Se não houver aderência por parte dos/as formadores/as externos do C-EFCO, a 

alternativa passará por comunicar, pessoalmente, o evento aos/as mesmos/as;  

3. Quanto aos problemas técnicos que possam surgir, a organização ficará responsável 

por resolvê-los no momento, sendo que se, por algum motivo alheio, não os 

conseguir resolver, a data de realização do evento será redefinida; se o problema 

técnico coincidir apenas com a falta de ligação à internet, a equipa disponibilizará os 

seus dados móveis para qualquer pesquisa ou atividade que esteja prevista;  

Em suma, quanto aos recursos, a equipa organizadora do evento irá, dois dias antes 

da realização do Workshop, garantir que todos os equipamentos necessários estarão a 

funcionar corretamente e que o espaço estará apto para receber os oradores e os participantes. 

 

4.10. Contexto 

O Workshop em questão será realizado no auditório do C-EFCO, uma vez que este 

é o local mais adequado à junção de um número considerável de pessoas e também aquele 

que reúne os recursos necessários. 

Neste espaço formativo, teremos ao nosso dispor alguns recursos indispensáveis à 

realização do evento, tais como o acesso à internet, um computador, um projetor, um 

microfone, diversas cadeiras e um púlpito para efeitos de intervenção dos oradores. 
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4.11. Base de Suporte 

Para a concretização do presente plano de formação, as instituições envolvidas serão 

o Centro de Emprego e Formação Profissional de Coimbra, na pessoa do Dr. Pedro 

Guardado, e a Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de 

Coimbra, na presença de um/a Professor/a Auxiliar, Especialista em Formação de 

Formadores e Professores e da Estagiária Inês Silva.  

Quanto às pessoas envolvidas, o evento contará com a presença dos/as formandos/as 

da ação de EFA B3 de Cozinheiro/a que prepararão o momento do intervalo, de um/a 

Especialista da área da Tecnologia Educacional, bem como dos/as formadores/as que 

possuem um vínculo externo ao IEFP, I.P, no papel de participantes do evento.  

Todavia, ainda que os destinatários do Workshop sejam, essencialmente, os/as 

formadores/as externos/as, o evento estará também aberto a toda a comunidade formativa e 

não formativa do Serviço de Formação Profissional de Coimbra que queira participar, como 

é o exemplo dos/as formadores/as internos/as do IEFP, I.P, dos/as Técnicos/as de Orientação 

Profissional e de Ação Social e dos/as Coordenadores/as de Ações. 

Para tal, irá ser disponibilizado, via e-mail, a todos/as os/as Técnicos/as e 

formadores/as do C-EFCO, um link de inscrição no Google Forms, para efeitos de 

contabilização dos participantes e para questões logísticas. 

Em jeito de conclusão, salienta-se que a Estagiária ficará responsável por elaborar 

um diploma de participação no evento, carimbado pelo C-EFCO e, após a realização do 

presente evento, irá disponibilizá-los aos participantes.   
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Considerações Finais 

 

No presente capítulo são evidenciadas algumas considerações relativas às atividades 

desenvolvidas no âmbito do Estágio Curricular que decorreu durante, aproximadamente, 

nove meses no Serviço de Formação Profissional do Centro de Emprego e Formação 

Profissional de Coimbra, assim como algumas reflexões respeitantes às aprendizagens 

pessoais e profissionais que resultaram do mesmo. 

O Estágio Curricular em questão permitiu adquirir novos conhecimentos e 

competências no que concerne sobretudo à administração, gestão e coordenação das ações 

de formação, assim como possibilitou mobilizar e colocar em prática as aprendizagens que 

já havíamos adquirido durante a formação académica. Além disso, contribuiu 

significativamente para o nosso desenvolvimento pessoal e profissional, uma vez que 

consistiu num primeiro contacto profissional com a área profissional com a qual nos 

identificamos. 

No decurso do Estágio tivemos a oportunidade de desempenhar funções no Núcleo 

de Gestão da Qualificação, em colaboração com as Técnicas de Orientação Profissional e de 

Ação Social e com as Coordenadoras de Ações, o que nos permitiu acompanhar distintos 

modos de trabalho, diferentes modalidades de formação e distintas fases dos processos 

formativos.   

O Estágio Curricular traduziu-se, também, numa mais valia, no sentido em que se 

revelou uma experiência bastante pertinente e vantajosa no que diz respeito à prática da 

atividade profissional de um/a Técnico/a Superior de Educação, uma vez que no contexto de 

um Centro de Formação Profissional o/a referido/a Técnico/a exerce funções com e/ou para 

pessoas.  

Note-se que o papel de um profissional de Ciências da Educação abrange uma 

multiplicidade de funções e responsabilidades, sobretudo referentes à conceção, organização 

e implementação de programas de formação que procuram atender às necessidades dos 

indivíduos e do mercado de trabalho. Neste âmbito, é responsável por criar e preparar 

previamente as ações de formação, assim como gerir administrativamente as mesmas; 

trabalhar a equipa formativa para o seu melhor desempenho e para que haja qualidade na 

atividade formativa e aproveitamento por parte dos/as formandos/as; orientar os grupos de 

formação para a (re)inserção profissional: estabelecer parcerias com empresas e instituições; 

avaliar programas de formação, recolhendo feedback dos grupos de formação e dos/as 
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formadores/as.    

Ademais e, dado que os/as formandos/as podem ser oriundos de inúmeros países, ter 

diferentes culturas e variados níveis de escolaridade, um/a Técnico/a Superior de Educação 

desempenha um papel fundamental na gestão da diversidade. Nesta ótica, deve alertar os/as 

formadores/as para a adaptação dos métodos e estratégias de ensino, assim como dos 

materiais e recursos pedagógicos, de modo a atender às necessidades específicas dos 

indivíduos. 

No que diz respeito às políticas públicas portuguesas de formação profissional, tem-

se verificado uma evolução significativa das mesmas, no entanto persiste a necessidade de 

se refletir sobre o compromisso do governo relativamente à relevância dos programas de 

formação, na igualdade de oportunidades e na adaptação às mudanças exigidas pelo mercado 

de trabalho, de modo a garantir o sucesso a longo prazo.  

Em Portugal, ainda que o sistema de formação profissional seja composto por 

distintas instituições e programas que visam atender às necessidades dos cidadãos, como é 

o exemplo do IEFP, I.P. que oferece uma ampla gama de programas de formação, subsistem 

determinados desafios. Consideramos que os principais desafios têm que ver com o 

posicionamento das ofertas de formação profissional, uma vez que estas devem estar 

alinhadas com as necessidades reais do mercado de trabalho, o que requer uma colaboração 

estreita entre o governo, o setor empresarial e as instituições de ensino e formação, de modo 

a garantir que os programas de formação sejam pertinentes e preparem efetivamente os 

indivíduos para as suas futuras carreiras. Além disso, é essencial garantir o acesso igualitário 

à formação profissional, de forma a atender às necessidades de todos os cidadãos, 

independentemente da sua origem socioeconómica ou geográfica. Neste sentido, 

consideramos que a inclusão de grupos vulneráveis e desfavorecidos, assim como de 

desempregados de longa duração, deve também ser uma prioridade.  

No que concerne ao projeto de intervenção, ainda que a ideia tenha sido apresentada 

à Direção do C-EFCO e tenha sido bem recebida, por motivos de doença e diversos percalços 

sucedidos durante o Estágio Curricular, foi ponderada a execução prática do projeto de 

intervenção, pelo que foi decidido que o mais benéfico seria somente planificá-lo 

detalhadamente. Ressalta-se que este consistiria na realização do Workshop “Formação 

Contínua de Formadores/as: Aperfeiçoamento Profissional” que se destinava, 

maioritariamente, aos/as formadores/as que possuem um vínculo externo ao IEFP, I.P. e que 

prestam os seus serviços no C-EFCO. Ademais, focalizar-se-ia nos temas “Objetivos 

Pedagógicos” e “Materiais e Recursos Pedagógicos”, dado termos verificado que era uma 
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necessidade clara que carecia de atualização de conhecimentos e competências.  

Em jeito de conclusão, acreditamos verdadeiramente que o projeto mencionado 

anteriormente contribuiria para uma (trans)formação contínua e uma (re)qualificação das 

características profissionais dos/as formadores/as. Além disso, consideramos que, após a sua 

implementação, os/as formadores/as iriam desenvolver a sua atividade profissional com 

mais brio e qualidade, sobretudo no que diz respeito à planificação devida das atividades 

formativas, além de que iriam, também, utilizar materiais e recursos pedagógicos mais 

atrativos, inovadores e adequados aos diferentes públicos-alvo, o que poderia contribuir, 

expressamente, para a motivação e aprendizagem dos/as formandos/as, assim como para a 

qualidade da formação.  

Facilitamos, no Apêndice IV e no Anexo XXXIX, respetivamente, uma análise 

SWOT referente ao Estágio Curricular e a grelha de avaliação elaborada pela instituição 

acolhedora, nas quais são salientadas algumas das competências transversais que foram 

aperfeiçoadas.   
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Anexo I – Planta ajustada do Serviço de Formação Profissional de Coimbra 

(Adaptado de documento interno do C-EFCO, 2023) 

 



 

105 

 

 



 

106 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

107 

 

Anexo II – Níveis de qualificações do Quadro Nacional de Qualificações 

(Adaptado de ANQEP, 2023) 
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Anexo III – Ficha de inscrição de formação profissional do C-EFCO 

(Adaptado de documento interno do C-EFCO, 2023) 
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Anexo IV – Caracterização do utente em SGFOR 

(Adaptado de SGFOR, 2023) 
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Anexo V – PowerPoint elaborado para a sessão de esclarecimento de Técnico/a 

Administrativo/a 

(Adaptado de documento interno do C-EFCO, 2022) 
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Anexo VI – Modelo de listagem de grupos do C-EFCO 

(Adaptado de documento interno do C-EFCO, 2022) 
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Anexo VII – Encaminhamento e associação dos/as formandos/as à ação em SGFOR 

(Adaptado de documento interno do C-EFCO, 2023) 
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Anexo VIII – Ficha do/a formando/a do C-EFCO 

(Adaptado de documento interno do C-EFCO, 2023) 
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Anexo IX – Regulamento Geral Sobre a Proteção de Dados do C-EFCO 

(Adaptado de documento interno do C-EFCO, 2023) 

 

 



 

117 

 

Anexo X – Pesquisa de qualificações no Catálogo Nacional de Qualificações 

(Adaptado de ANQEP, 2023) 
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Anexo XI – Referencial de Formação 

(Adaptado de ANQEP, 2023) 
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Anexo XII – Certificado de Competências Pedagógicas (CCP) 
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Anexo XIII – Modelo de cronograma de doze meses do C-EFCO  

(Adaptado de documento interno do C-EFCO, 2023) 
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Anexo XIV – Modelo de cronograma de três anos do C-EFCO  

(Adaptado de documento interno do C-EFCO, 2023) 
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Anexo XV – Dossier Técnico Pedagógico digital do C-EFCO 

(Adaptado da rede do C-EFCO, 2023) 
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Anexo XVI – Declaração de Inexistência de Conflitos de Interesses do C-EFCO 

(Adaptado de documento interno do C-EFCO, 2023) 
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Anexo XVII – Informação de Arranque 

(Adaptado de documento interno do C-EFCO, 2023) 
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Anexo XVIII – Propostas de Aquisição de formadores/as em SIFGO 

 (Adaptado de SIFGO, 2023) 
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Anexo XIX – Listagem de materiais formativos da área de Estética 

(Adaptado de documento interno do C-EFCO, 2023) 
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Anexo XX – Criação de processos e Informações em SGD  

 (Adaptado de SGD, 2023) 
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Anexo XXI – Modelo de ata do C-EFCO  

 (Adaptado de documento interno do C-EFCO, 2023) 
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Anexo XXII – Modelo de Proposta de Visita Técnica do C-EFCO  

 (Adaptado de documento interno do C-EFCO, 2023) 
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Anexo XXIII – Ficha de registo mensal das atividades realizadas do C-EFCO 

(Adaptado de documento interno do C-EFCO, 2023) 
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Anexo XXIV – Verificação mensal do Ficheiro de Assiduidade do C-EFCO 

 (Adaptado de documento interno do C-EFCO, 2023) 
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Anexo XXV – Carga horária e assiduidade em SGFOR  

(Adaptado de SGFOR, 2023) 
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Anexo XXVI – Checklist da documentação da componente de FPCT  

(Adaptado de documento interno do C-EFCO, 2023) 
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Anexo XXVII – Modelos de grelha e pauta de avaliação do C-EFCO  

(Adaptado de documento interno do C-EFCO, 2023) 
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Anexo XXVIII – Modelo de planificação de UFCD do C-EFCO  

(Adaptado de documento interno do C-EFCO, 2023) 
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Anexo XXIX – Modelo de manual de UFCD do C-EFCO  

(Adaptado de documento interno do C-EFCO, 2023) 
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Anexo XXX – Modelo de apresentações eletrónicas do C-EFCO  

(Adaptado de documento interno do C-EFCO, 2023) 
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Anexo XXXI – Modelo de referências bibliográficas do C-EFCO  

(Adaptado de documento interno do C-EFCO, 2023) 
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Anexo XXXII – Checklist do término da ação do C-EFCO  

(Adaptado de documento interno do C-EFCO, 2023) 
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Anexo XXXIII – Cartaz do Seminário Provia´23 



 

143 

 

Anexo XXXIV – Certificado de participação do I Encontro de Mediadores e 

Facilitadores Ciganos de Portugal 
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Anexo XXXV – Almoço no âmbito da ação de EFA de Técnico/a de Restaurante/Bar 
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Anexo XXXVI – Cartaz do open day de Massagem na Cadeira 
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Anexo XXXVII – Cartaz do open day de Tratamentos Faciais Masculinos 
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Anexo XXXVIII – Cartaz da 1ª Feira de Emprego & Mostra Formativa 
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Anexo XXXIX – Grelha de Avaliação de Competências Transversais 

(Adaptado de Grelha de Avaliação de Competências Transversais para os Estágios 

Curriculares da FPCE-UC, 2023) 
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Apêndice I – Caderno de Campo 
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Apêndice II – Sessões de esclarecimento/divulgação de ações de formação 
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Apêndice III – Intervenção na Coordenação Pedagógica 
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Apêndice IV – Análise SWOT referente ao Estágio Curricular 

 


